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ASSEMBLEIA NACIONAL 

Secretaria-Geral 

Despacho conjunto de Suas E3^ o Presidente da Assembleia 
Nacional e do Ministro dos Negócios Estrangeiros e das 
Comunidades: 

De 18 de Janeiro de 2000: 

Inês Tavares Fernandes, técnica adjunto, referência 11, escalão A, 
do quadro do pessoal o Ministério dos Negócios Estrangeiros e 
das Comunidades, transferida para o quadro privativo da Assem-
bleia Nacional, ao abrigo dos artigos 42  e 52  do Decreto-Lei n5  87/ 
92, de 16 de Julho de 1992. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no código 01.01.02 
do orçamento privativo da Assembleia Nacional. - (Isento de visto do 
Tribunal de Contas nos termos da alínea q) do artigo 140  da Lei n5  
84/IVI93, de 12 de Julho) 
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CONTRATO DE TRABALHO A TERMO 

Manuel .'emedo Tavares, contratado, nos termos do artigo 24% n° 3, 
alínea 1) da Lei n1  102/IVI93, de 31 de Dezembro, conjugado com 
o artigo FO da Lei Orgânica da Assembleia Nacional, aprovada 
pela Lei n° 42/V/97, de 30 de Dezembro, para desempenhar a fun-
ção de condutor-auto ligeiro, referência 2, escalão A, com retribui-
ção mensal de 15 071$00 (quinze mil e setenta e um escudos), na 
Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, pelo período de um ano 
a contar da publicação no Boletim Oficial. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no código 01.01.03 
do orçamento privativo da Assembleia Nacional. - (Visado pelo Tri-
bunal de Contas em 7 de Fevereiro de 2000). 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, na Praia, aos 9 de Fe-
vereiro de 2000. - O Secretário-Geral, Mateus Júlio Lopes. 

oo 

CHEFIA DO GOVERNO 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho da Directora-Geral da Administração Pública, por 
sub-delegação de 5.Exa  a Secretária de Estado da Adminis-
tração Pública: 

De 25 de Novembro de 1999: 

Ivete Eponina Neves Santos Oliveira Neto, professora do Ensino Bá-
sico, referência 7, escalão C, desligada de serviço, para efeitos de 
aposentação, conforme a publicação feita no Boletim Oficial , II 
Série flQ  43/99, de 25 de Outubro - concedida a aposentação defi-
nitiva, no lugar, nos termos do artigo 5Q  n° 2, alínea b) do Esta-
tuto da Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado 
pela Lei nQ 611111189, de 30 de Dezembro, com direito a pensão 
anual de 154.896$00 (setecentos e cinquenta e quatro mil, oito-
centos e noventa e seis escudos), calculada de conformidade com o 
artigo 37, com observância do artigo 57 do mesmo diploma, cor-
respondente a 32 anos de serviço prestado ao Estado incluindo os 
aumentos legais. 

De 2 de Dezembro: 

Pedro Nascimento Spencer, ajudante serviços gerais, referência 1, 
escalão D, do Liceu Ludgero Lima - desligado de serviço para efei-
tos de aposentação nos termos do artigo 51  nQ 1 do Estatuto de 
Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n 
61/111189, de 30 de Dezembro, com direito a pensão provisória 
anual de 187.030$40 (cento e oitenta e sete mil e trinta escudos e 
quarenta centavos), sujeita a rectificação, calculada de conformi-
dade com o artigo 37 do mesmo diploma, correspondente a 34 
anos de serviço prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no cap. l,  cód. 
01.03.04, div. 05 do orçamento vigente. - (Visados pelo Tribunal de 
Contas, em 18 de Janeiro de 2000). 

Direcção dos Serviços de Administração 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial n'46/ 
99, 1 Série de 15 de Novembro, o de nacho referente a fim da comis-
são dt serviço do sec:etário da Secretária de Estado para a Luta 
Contra i Pobreza, Cariou Manuel Alves Silva, rectifica-se na parte 
que intere:sa: 

Onde se lê: 

Carlos Manuei Alves Silva, exercendo em comissão ordinária de 
serviço, as funções cia Secretária de Estado para a Luta Contra a Po-
breza... 

Deve ler-se: 

Carlos Manuel Alves Silva, exercendo en: comissão ordinária de 
serviço, as funções de secretár da Secretá:ia de Estado para a 
Luta Contra a Pobreza... 

Direcção dos Serviços de Adminisiação, Praia, 4 de Fevereiro de 
2000. - O Director, Orlando António do.; Santos, 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS E DAS COMUNIDADES 

Instituto de Apoio ao Emigrante 

Despacho de S. ExI a Secretária de Estado das Comunidades: 

De 24 de Janeiro de 2000: 

Augusta Delgado Brito Vieira, técnica profissional do 11  nível, refe-
rência 8, escalão C do Instituto de Apoio ao Emigrante é recon-
vertida para o cargo de oficial administrativo, referência 8, esca-
lão (, nos termos do artigo 70 do Decreto-Lei nQ 86/92, de 16 de 
Julho. 

O encai resultante da despesa tem cabimento na dotação in-
scrita no orçamento privativo do Instituto de Apoio ao Emigrante. -. 
(Isento do Visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo lP, n1, 
alínea c) da Lei n° 89/IV/93, de 13 de Julho). 

Instituto de Apoio ao Emigrante, Praia, 4 de Fevereiro de 2000. - 
O Presidente, Arnaldo Lopes. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção dos Serviços Judiciários 

Despacho de S. Exa  a Ministra da Justiça: 

De 10 de Dezembro de 1999: 

De 27 de Janeiro de 2000: 

Cláudia Correia, técnica superior, referência 14, escalão D, de no-
meação definitiva da Divisão de Pesquisa e Relações Público-
Culturais do Arquivo Histórico Nacional, em comissão eventual 
de serviço, conforme o despacho publicado no Boletim Oficia II 
Série, flQ  50/99, de 3 de Dezembro prorrogada a referida comis-
são, por mais doze meses, nos termos do artigo 40  n° 1 alínea a) do 
Decreto-Lei n1  1/87, de 10 de Janeiro 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dotação in-
scrita no código 01.01.02 do Arquivo histórico Nacional. 

Direcção-Geral de Administração Pública, na Praia, aos 31 de Ja-
neiro de 2000. - A Director Geral, Yonira Duque Monteiro. 

António Aleixo Martins, licenciado em direito e candidato aprovado 
em concurso de ingresso, nomeado provisoriamente na categoria 
de oficial-notário de 34  classe, referência 6, escalão A, do quadro 
privativo de Pessoal Oficial dos Registos, Notariado e Identifica-
ção, nos termos do artigo 24Q do Estatuto de Pessoal Oficial dos 
Registos e Notariado e Identificação, aprovado pelo Decreto-
Legislativo nQ 12-13/97, de 30 de Junho, conjugado com o nQ 2 do 
artigo 500  do Decreto-Lei nQ 86/92, de 16 de Julho e o n21 do artigo 
131 da Lei n 102/IV/93, de 31 de Dezembro, ficando colocado na 
Conservatória dos Registos da Região da Ribeira Grande. - (Visto 
pelo Tribunal de Contas, em 18 de Janeiro de 2000). 

Maria da Glória Mascarenhas Monteiro, licenciada em direito e can-
didata aprovada em concurso de ingresso, nomeada provisoria-
mente na categoria de oficial-notário de 3 classe, referência 6, es- 
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calão A, do quadro privativo de Pessoal Oficial dos Registos, No-
tariado e Identificação, nos termos do artigo 24Q do Estatuto de 
Pessoal Oficial dos Registos e Notariado e Identificação, apro-
vado pelo Decreto-Legislativo n 12-13/97, de 30 de Junho, conju-
gado com o n° 2 do artigo 501  do Decreto-Lei n5  86/92, de 16 de 
Julho e o n1 do artigo HQ da Lei n 102/IV/93, de 31 de Dezem-
bro, ficando colocado na conservatória dos Registos de Santa Ca-
tarina. - (Visado pelo Tribunal de Contas, em 28 de Janeiro de 
2000). 

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 5, CL 
Ec. 01.01.02, do orçamento do Ministério da Justiça. 

De 4 de Janeiro de 2000: 

Camilo Cabral Carvalhal, secretário judicial, referência 4, escalão A, 
índice 230, do quadro privativo do pessoal Oficial de Justiça, 
dada por finda a comissão ordinária de serviço no cargo de Direc-
tor dos Serviços Judiciários, ao abrigo dos artigos 6 do Decreto-
Legislativo flQ  13/97, de 1 de Julho, e 35  do Decreto-Legislativo 
n 12-A197, de 1 de Setembro, com efeitos a partir do dia 15 de Ja-
neiro do corrente ano, ficando colocado, por urgente conveniência 
de serviço, no Juízo de Polícia do Tribunal Judicial de Comarca 
da Praia.  

Procuradoria da República de Comarca do Sal, ao abrigo do flQ  2 
do artigo 4' do Decreto-Lei n 87/92, de 16 de Julho, por urgente 
conveniência de serviço, na mesma situação e categoria, com efei-
tos a partir de 15 de Fevereiro de 2000. 

COMUNICAÇÃO 

Para efeitos legais se comunica que a Delegada dos Registos, No-
tariado e Identificação, do quadro privativo de pessoal da Direcção-
Geral dos Registos Notariado e Identificação, colocada na Delegação 
da Ribeira Brava, Marta Maria Soares, que se encontrava de licença 
sem vencimento de 45 dias, apresentou-se nessa instituição no dia 1 
de Janeiro do ano em curso, tendo iniciado imediatamente o seu tra-
balho. 

Direcção dos Serviços Judiciários, na Praia, aos 4 de Fevereiro de 
2000. - Pelo Director, Oumar Dialio. 

-0§0- 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção de Administração 

Despacho de S. ExI o Ministro das Finanças: 
De 19: 

Francisco Gomes Pina Mendes, escrivão de direito, referência 3, es-
calão A, índice 195, dada por finda a comissão especial de servi-
ços, nas funções de secretário judicial, referência 4, escalão A, ín-
dice 230, do Tribunal Judicial de Comarca do Fogo - São Filipe, 
ao abrigo do n 6 do artigo 351  do Estatuto de Pessoal Oficial de 
Justiça, aprovado pelo Decreto-Legislativo n 12-A/97, de Junho, 
ficando colocado, por urgente conveniência de serviço, na Procura-
doria da República de Comarca do Fogo- São Filipe, na categoria 
de escrivão de direito, referência 3, escalão A, índice 195, com 
efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2000. 

De 24: 

Ricardo António da Luz, ajudante de escrivão, referência 2, esca-
lão A, do quadro privativo de pessoal oficial de justiça colocado 
no Tribunal Judicial de Comarca de São Vicente - Juízo Cível, 
transferido para a Procuradoria da República de Comarca de São 
Vicente, ao abrigo do disposto no n2  2 do artigo 49  do Decreto-Lei 
n5  87/92, de 16 de Julho, por urgente conveniência de serviço, na 
mesma situação e categoria, com efeitos a partir de 15 de Feve-
reiro de 2000. 

Eliseu Fabrício Santos Soares, oficial de diligência, referência 1, es-
calão A, do quadro privativo de pessoal oficial de Justiça, colocado 
na Procuradoria da República de Comarca do Sal, transferido 
para o Tribunal Judicial de Comarca de São Vicente - Juízo 
Crime, ao abrigo do n 2 do artigo 4° do Decreto-Lei n° 87/92, de 
16. de Julho, por urgente conveniência de serviço, na mesma si-
tuação e categoria, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 
2000. 

Ermelinda Antunes Alves, escrivã de direito, referência 3, escalão A, 
do quadro privativo de pessoal oficial de justiça, colocada no Tri-
bunal Judicial de Comarca da Praia - Juízo de Polícia, transfe-
rida para o 21  Juízo Cível do Tribunal Judicial de Comarca da 
Praia, ao abrigo do n° 2 do artigo 4° do Decreto-Lei n° 87/92, de 16 
de Julho, por urgente conveniência de serviço, na mesma situação 
e categoria, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2000. 

Ana Gilda Silva Lucas, oficial de diligência, referência 1, escalão A, 
do quadro privativo de pessoal oficial de justiça, colocada na Pro-
curadoria da República de Comarca do Tarrafal, transferida para 
o 11  Juízo Crime do Tribunal de Comarca da Praia, ao abrigo do 
n° 2 do artigo 41  do Decreto-Lei n° 87/92, de 16 de Julho, por ur-
gente conveniência de serviço, na mesma situação e categoria, 
com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2000. 

Jorge Alberto Tavares Pereira, oficial de diligência, referência 1, es-
calão A, do quadro privativo de pessoal oficial de justiça, colocado 
no Tribunal Judicial de Comarca de Boavista, transferido para  

De 17 de Janeiro de 2000: 

Celestino Ramos Almeida, agente de 21  classe da Guarda Fiscal, do 
Ministério das Finanças, punido com a pena de demissão, nós ter-
mos da alínea j) do n 2 do artigo 481, o Decreto-Legislativo n 
14413/92, de 24 de Dezembro. 

Direcção de Serviço de Administração do Ministério das Finanças 
na Praia, aos 31 de Dezembro de 2000. - O Director, Carlos Manuel 
Barreto dos Santos. 

§0  - 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, 
JUVENTUDE E DESPORTO 

Gabinete de Ministro 

RECTIFICAÇÃO 

Por erro de administração foi publicado de forma inexacta do Bo-
letim Oficial n° 49/99, 1 Série, de 6 de Dezembro, o despacho do Mi-
nistro da Educação, Ciência, Juventude e Desporto, nomeando o 
condutor, Olívio da Costa Tavares, rectifica-se como segue: 

Olívio da Costa Tavares, nomeado, para em comissão de serviço 
exercer o cargo de condutor do Ministro da Educação, Ciência, Ju-
ventude e Desporto, com efeitos imediatos. 

Gabinete do Ministro da Educação, Ciência, Juventude e Des-
porto, na Praia, aos 24 de Janeiro de 2000. - A Directora de Gabi-
nete, Yolanda Monteiro. 

Direcção de Administração 

Despacho de S. Ex° a ex-Ministra da Educação e do Desporto: 

De 8 de Maio de 1995: 

Maria Silva Gonçalves, professora primária, referência 3, escalão A, 
em serviço no Concelho do Porto Novo, nomeada, provisoria-
mente, no referido cargo, do quadro transitório, nos termos do n° 
2 do artigo 12 do Decreto-Legislativo n° 12/93 de 31 de Dezem- 
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bro, conjugado com os n° s 1 e 2 do artigo 11° do Decreto-
Legislativo n° 11/93 de 13 de Setembro e n° 5 do artigo 131  da Lei 
n° 102/IV/93, com efeitos a partir da data da tomada de posse. - 
(Visad(, pelo Tribunal de Contas, em 26 de Janeiro de 2000). 

Maria Amélia Barbosa Gonçalves, professora primária,referência 3, 
escalão A, em serviço no Concelho de São Filipe, nomeada, provi-
soriamente, no referido cargo, do quadro transitório, nos termos 
do n° 2 do artigo 12° do Decreto-Legislativo n° 12/93 de 31 de De-
zembro, conjugado com os n° 1 e 2 do artigo 11° do Decreto-
Legislativo n° 11/93 de 13 de Setembro e n° 5 do artigo 13° da Lei 
n° 102/lV93, com efeitos a partir da data da tomada de posse.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 26 de Janeiro de 2000). 

Arménio Rodrigues de Carvalho professor primário, referência 3, es-
calão A, m serviço no Concelho do Tarrafal, nomeado, proviso-
riamente, no referido cargo, do quadro transitório, nos termos do 
n° 2 do artigo 12° do Decreto-Legislativo n° 12/93 de 31 de Dezem-
bro, conjugado com os n° 1 e 2 do artigo 11° do Decreto-Legislativo 
flQ 11/93 de 13 de Setembro e n° 5 do artigo 13° da Lei n° 102/ 
IV93, com efeitos a partir da data da tomada de posse. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 28 de Janeiro de 2000). 

As despesas tem cabimento na verba inscrita na Divisão 711, clas-
sificação Económica 01.01.02 do orçamento do Ministério da Educa-
ção, Ciência, Juventude e Desporto. 

Despacho de S. Ex° o Ministro da Educação, Ciência, Juven-
tude e Desporto: 

De 7 de Julho de 1999: 

Teresa da Veiga Mendes, professora do ensino básico de primeira, re-
ferência 7, escalão A, em serviço no no Pólo n° 5 do Concelho da 
Praia, nomeada, provisoriamente, no referido cargo, nos termos 
do n° 1 do artigo 191  conjugado com a alínea b) do n° 2 do artigo 
391  ambos do Decreto-Legislativo n° 17/98 de 8 de Dezembro e 
com o n° 3 do artigo 13° da Lei n° 102/IV93, com efeitos a partir 
da data da tomada de posse. 

De 28 de Setembro: 

Maria Paula Ferreira Semedo, professora do ensino básico de pri-
meira, referência 7, escalão A, em serviço no Pólo n° 1 do 
Concelho de Santa Catarina, provisoriamente, no referido cargo, 
nos termos do n° 1 do artigo 1911, conjugado com a alínea b) do n° 2 
do artigo 392,  ambos do Decreto-Legislativo n2  78/98, de 8 de De-
zembro e com o n° 3 do artigo 13° da Lei n° 102/IV/93, com efeitos 
a partir da tomada de posse. 

De 4 de Outubro: 

Ernestina Gomes dos Santos, professora do ensino básico de pri-
meira, referência 7, escalão A, em serviço no Concelho de Santa 
Catarina, nomeada, provisoriamente, no referido cargo, nos ter-
mos do n° 1 do artigo 191,  conjugado com a alínea b) do n° 2 do ar-
tigo 391, ambos do Decreto-Legislativo n° 78/98, de 8 de Dezembro 
e com o n° 3 do artigo 13° da Lei n° 102/W/93, com efeitos a partir 
da tomada de posse.  

ambos do Decreto-Legislativo n° 78/98, de 8 de Dezembro e com o 
n° 3 do artigo 139  da Lei n° 102/IV/93, com efeitos a partir da to-
mada de posse 

De 8 de Novtmbro: 

Maria Gorcth Fernandes carreto, professora do ensino básico de pri-
meira, reFerência 7, esca-lão A, em serviço na Escola de Achada 
Igreja, Conelho de Santa Catarina, nomeada, provisoriamente, 
no referido cargo, nos termob do n° 1 do artigo 19°, conjugado com 
a alínea b) do 2 do artigo 39°, ambos do Decreto-Legislativo n° 
78/98, de 8 de De'embro e com u n° 3 do artigo 139  da Lei n° 102/ 
IV/93, com efeitos a oartir da tomada de posse. 

De 22 de Novembro: 

Austelino Fernandes Lopes Tavare', professor do ensino básico de 
primeira, referência 7, escalão A, em serviço no Polo flQ  1 do 
Concelho de São Miguel, nomeado, p-ovisoriamente, no referido 
cargo,, nos termos do n° 1 do artigo 19% conjugado com o n° 4 do 
artigo 81, ambos do Decreto-Legislativo n° 7/98, de 8 de Dezem-
bro e com o n° 3 do artigo 13° da Lei flQ  102/IV/93, com efeitos a 
partir da data da tomada de posse. 

(Visados pelo Tribunal de Contas, em 26 de Janeiro de 2000). 

De 25: 

Viriato Gomes Furtado, professor do ensino básico de primeira, refe-
rência 7, escalão A, em serviço no Concelho de São Miguel, no-
meado, provisoriamente, no referido cargo, nos termos do n° 1 do 
artigo 19°, conjugado com a alínea b) do n° 2 do artigo 39, ambos 
do Decreto-Legislativo n° 78/98, de 8 de Dezembro e com o n° 3 do 
artigo 139  da Lei n° 102/IV/93, com efeitos a partir da tomada de 
posse. - (Visado pelo Tribunal de Contas, em 28 de Janeiro de 
2000). 

As despesas tem cabimento na verba inscrita na divisão 141', clas-
sificação Económica 01.01.02 do orçamento do Ministério da Educa-
ção, Ciência, -Juventude e Desporto. 

De 20 de Dezembro: 

Paul Moreno, professor do ensino secundário, referência 8, escalão A, 
do Liceu «Domingos Ramos», nomeado, provisoriamente, no refe-
rido cargo, nos termos do n° 1 do artigo 19°, conjugado com a alí-
nea b) do n° 2 do artigo 39, ambos do Decreto-Legislativo n° 78/98, 
de 8 de Dezembro e com o n° 3 do artigo 13° da Lei n° 102/IV/93, 
com efeitos a partir da tomada de posse. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na Divisão 71, classifi-
cação Económica 01.01.02 do orçamento do Ministério da Educação, 
Ciência, Juventude e Desporto. - (Tribunal de Contas, em 28 de Ja-
neiro de 2000). 

De 22: 

Florbela Catarina Bernardino Correia, professora do ensino básico 
de primeira, referência 7, escalão A, em serviço no Polo n° 1 do 
Concelho de Santa Catarina, nomeada, provisoriamente, no refe-
rido cargo, nos termos do n° 1 do artigo 19°, conjugado com o n° 4 
do artigo 81°, ambos do Decreto-Legislativo n° 7/98, de 8 de De-
zembro e com o n° 3 do artigo 13° da Lei n° 10211V/93, com efeitos 
a partir da data da tomada de posse. 

Nelito Correia Mascarenhas, professor do ensino básico de primeira, 
referência 7, escalão A, em serviço no Concelho de Santa Cata-
rina, nomeado, provisoriamente, no referido cargo, nos termos do 
n° 1 do artigo 1911, conjugado com a alínea b) do n°2 do artigo 39°, 

Despacho de S. Ex° Secretária de Estado Adjunta do Ministro 
da Educação, Ciência, Juventude e Desporto: 

De 1 de Fevereiro de 2000: 

Avelino Mendes Gomes de Sousa, professor do ensino básico de pri-
meira, referência 7, escalão B, de nomeação definitiva, em serviço 
no Concelho de Santa Catarina, concedida licença de longa dura-
ção, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, ao abrigo do 
artigo 47° do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril 

José Ricardo Lima Moreira, técnico superior, referência 14, escalão 
B, de nomeação definitiva, da Direcção-Geral do Ensino Básico, 
na situação de licença de longa duração, prorrogado a referida li-
cença por um período de três meses, com efeitos a partir de 1 de 
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Janeiro do ano 2000, nos termos do artigo 58°, n° 1 do Decreto-
Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril. 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial n° 7/ 
98, II Série, o despacho referente à conversão do auxiliar administra-
tivo, Diamantino Lopes Carvalho Silva, do Complexo Escolar 
«Regina Silva», para assistente administrativo, pelo que de novo, se 
publica na parte que interessa: 

Onde se lê 

Referência 6, escalão A. 

Deve ler-se: 

Referência 6, escalão B.  

do Decreto-Legislativo n°3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir 
de 1 de Janeiro de 2000. 

Gregória Nascimento Lopes Correia, técnica superior referência 13 
escalão A, da Direcção dos Recursos Humanos e Administração, 
concedida licença sem vencimento de longa duração, por um pe-
ríodo de 1 ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro, nos termos 
do artigo 47° do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril. 

Direcção dos Recursos Humanos e Administração, na Praia, aos 
28 de Janeiro de 2000. - O Director, Mateus Monteiro Silva. 

§o  - 

MINISTÉRIO DA CULTURA 

Instituto de Promoção Cultural 

Despacho de S. Ex° o Ministro da Cultura: 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial n° 48/ 
99, de 29 de Novembro, o despacho promoção do técnico superior, 
José Pinto Almeida, pelo que, de novo, se publica: 

Despacho de S. Ex° o Secretário de Estado da Juventude e 
Desporto: 

De 4 de Março de 1999: 

José Pinto Almeida, técnico superior, referência 13, escalão B, da Di-
recção-Geral dos Desportos, em comissão ordinária de serviço 
como Director-Geral dos Desportos, promovido, para a categoria 
de técnico superior de primeira, referência 14, escalão B, nos ter-
mos da alínea a) e b) do artigo 101  do Decreto-Legislativo n° 12/ 
/97, de 1 de Julho, com efeitos a partir de 4 de Março de 1999. 

Direcção de Administração do Ministério da Educação, Ciência, 
Juventude e Desporto, aos 4 de Fevereiro de 2000. - Pelo Director 
Administrativo, André Pires. 

De 27 de Dezembro de 1999: 

Fátima da Conceição Dias Santos, nomeada, para nos termos do ar-
tigo 101  do Decreto-Regulamentar n° 21193 de 25 de Outubro, 
conjugado com o artigo 291  n° 2 alínea a) do Decreto-Lei n° 86/92, 
de 16 de Julho, desempenhar provisoriamente o cargo de assis-
tente administrativo, referência 6, escalão B, do quadro do Insti-
tuto de Promoção Cultural. 

A despesa tem cabimento na classificação económica 01.01.02 do 
orçamento para o ano 2000 do IPC. - (Isento do Visto do Tribunal de 
Contas) 

Instituto de Promoção Cultural, na Praia aos 3 de Fevereiro de 
2000. - O Presidente, António Monteiro. 

Arquivo Histórico Nacional 

Despacho do Director-Geral do Arquivo Histórico Nacional: 

Instituto Superior de Engenharia 
e Ciências do Mar 

CONTRATO 

João Manuel Varela, contratado como professor titular referência 
176/A, em regime integral, por um período de um ano tacita-
mente renovável com a retribuição mensal de 125.130$00 (cento e 
vinte e cinco mil, cento e trinta escudos). 

O encargo resultante das despesas tem cabimento na dotação or-
çamental inscrita na verba 1.04, remuneração de pessoal contratado 
não pertencente ao quadro .- (Visado Pelo Tribunal de Contas em 30 
de Dezembro de 1999). 

Instituto Superior de Engenharia e Ciências do Mar, 13 de Ja-
neiro de 2000. —A Presidente, Elisa Ferreira Silva. 

oo 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

De 7 de Fevereiro de 2000: 

Fátima de Jesus Fernandes Varela Lopes, assistente administ. ativo, 
referência 6, escalão A, do quadro de pessoal do Arquivo Histórico 
Nacional nomeada, em regime de acumulação, para o cargo de 
secretária do Director-Geral do Arquivo Histórico Nack nal, nos 
termos do n° 2 do artigo 90  do Estatuto do Arquivo Nacional, apro-
vado pelo Decreto-Lei n° 99/97, de 31 de Dezembro, conjugado 
com o Decreto-Legislativo n° 13/97, de 1 de Julho. 

(Dispensado de anotação do Tribunal de Contas) 

Arquivo Histórico Nacional, na Praia aos 8 de Fevereiro de 2000. 
- O Director-Geral, Daniel Avelino Pires. 

PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

Secretaria 

DELIBERAÇÃO 

Direcção de Administração 

Despachos do Director dos Recursos Humanos e Administração: 

De 24 de Janeiro de 2000: 

Carmelita de Fátima Jóia da Luz Barros Amado, técnica adjunto, re-
ferência 11, escalão A, do quadro da Direcção dos Recursos Hu-
manos e Administração do Ministério da Saúde, concedida a li-
cença sem vencimento de longa duração, nos termos do artigo 470 

Nomeando o licenciado em direito, Óscar Silva dos Reis Tavares, 
para, em conformidade com os artigos 181  n° 3, alínea a), 29° n° 1, 
31°, n°s 1 e 2, e 561  1 alínea a), todos da Lei n° 136/IV/95, de 3 de 
Julho, conjugados com o artigo 139  n° 5 da Lei n° 102/IV/93, de 31 
de Dezembro, e o artigo 80  n° i, alínea a) do Decreto-Lei n° 46/89, 
de 26 de Junho, exercer, definitivamente, o cargo de Procurador 
da República de 30  classe, escalão A - índice 140, do quadro da 
magistratura do Ministério Público, com colocação na Procurado-
ria da República da Comarca de 21' classe do Fogo, devendo o ora 
nomeado, por urgente conveniência de serviço, iniciar funções no 
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dia 15 de Dezembro de 1999, independentemente do visto e da 
pubicação no Boletim Oficial. 

Nomeado o licenciado em direito, Albertino da Silva Mendes, para, 
em conformidade com os artigos 181  n° 3, alínea a), 299  n° 1, 31°, 
n°s 1 e 2, e 561  1 alínea a), todos da Lei n° 136/IV/95, de 3 de 
Julho, conjugados com o artigo 131  n° 5 da Lei n° 102/IV/93, de 31 
de Dezembro, e o artigo 80  n° 1, alínea a) do Decreto-Lei n° 46/89, 
de 26 de Junho, exercer, definitivamente, o cargo de Procurador 
da República de 3° classe, escalão A - índice 140, do quadro da 
magistratura do Ministério Público, com colocação na Procurado-
ria da República da Comarca de 31  classe da Brava, devendo o ora 
nomeado, por urgente conveniência de serviço, iniciar funções no 
dia 15 de Dezembro de 1999, independentemente do visto e da 
publicação no Boletim Oficial. 

Nomeando a licenciada em direito, Lisete Celeste Barbosa Brito Ne-
ves, para, em conformidade com os artigos 181  n° 3, alínea a), 290  
n° 1, 311, n°s 1 e 2, e 561  1 alínea a), todos da Lei n° 136/IV/95, de 
3 de Julho, conjugados com o artigo 131  n° 5 da Lei n° 102/IV/93, 
de 31 de Dezembro, e o artigo 81  n° 1, alínea a) do Decreto-Lei n° 
46/89, de 26 de Junho, exercer, definitivamente, o cargo de Procu-
radora da República de 31' classe, escalão A - índice 140, do qua-
dro da magistratura do Ministério Público, com colocação na Pro-
curadoria da República da Comarca de 20  classe de São Nicolau, 
devendo a ora nomeada, por urgente conveniência de serviço, ini-
ciar funções no dia 15 de Dezembro de 1999, independentemente 
do visto e da publicação no Boletim 

Nomeando o licenciado em direito, José de Jesus Teixeira Monteiro, 
para, em conformidade com os artigos 181  n° 3, alínea a), 291  n° 1, 
311, n°s 1 e 2, e 56° 1 alínea a), todos da Lei n° 136/IV/95, de 3 de 
Julho, conjugados com o artigo 131  n° 5 da Lei n° 102/IV/93, de 31 
de Dezembro, e o artigo 81  n° 1, alínea a) do Decreto-Lei n° 46/89, 
de 26 de Junho, exercer, definitivamente, o cargo de Procurador 
da República de 3° classe, escalão A - índice 140, do quadro da 
magistratura do Ministério Público, com colocação na Procurado-
ria da República da Comarca de 20  classe de Santa Cruz, devendo 
o ora nomeado, por urgente conveniência de serviço, iniciar fun-
ções no dia 15 de Dezembro de 1999, independentemente do visto 
e da publicação no Boletim 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita na divisão 51, Cl. 
Ec. 01.01.01, do orçamento do Ministério da Justiça e da Administra-
ção interna. - (Visados pelo Tribunal de Contas, 18 de Janeiro de 
2000,. 

Praia, 30 de Novembro de 1999. - O Presidente, (as)-Henrique 
Monteiro 

Está conforme 

Secretaria do Conselho do Ministério Público, na Praia, aos 30 de 
Novembro de 1999. - O Secretário, José Luis Varela Marques. 

oo 

CONSELHO SUPERIOR 
DA MAGISTRATURA 

Secretaria 

DELIBERAÇÃO 

De 28 de Janeiro de 2000: 

O Conselho Superior da Magistratura delibera proceder à trans-
ferência dos seguintes magistrados, com efeitos a partir de 1 de 
Março de 2000: 

Manuel do Carmo Moreno, Juiz de Direito de 31  classe, escalão A, ín-
dice 140, do quadro da Magistratura Judicial, ora colocado no 21  
Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de 1° Classe da Praia, é 
transferido a seu pedido, na mesma situação e categoria, para a 
vaga de Juiz Auxiliar dos Juízos Cíveis do mesmo Tribunal. 

Miguel Gumes Semedo, ,Juiz de Direito de 31  classe, escalão A, índice 
140, do quadro da Magistratura Judicial, ora colocado no Juízo 
Criminal do Tribunal da Comarca de 2° Classe de Santa Cata-
rina, é 'L.cansferido a seu pedido, na mesma situação e categoria, 
pare o 2° Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de 11  Classe da 
P aia. 

Maria di.. Espírito Santt. Monteiro Rocheteau, Juiz de Direito de 31  
classe, 'sca]ão A, índice. 140, do quadro da Magistratura Judi-
cial, ora clocada no Juízo Cível do Tribunal da Comarca de 2° 
Classe de Sinta Catarina, ó transferida por urgente conveniência 
de serviço, na mesma situação e categoria, para o Juízo Criminal 
do mesmo Tribwial. 

Rosa Carlota Martins iranco Vicente, Juiz de Direito de 30  classe, 
escalão A, índice 140, Jo quadro da Igistratura Judicial, ora co-
locada no Tribunal da Comarca de 20  Classe de São Nicolau, é 
transferida a seu pedido, ia mesma situoção e categoria, para o 
Juízo Cível do Tribunal da Comarca de 2° lasse de Santa Cata-
rina. 

As.) Oscar Gomes - Presidente. 

Está conforme 

Secretaria do Conselho Superior da Magistratura, aos trinta e 
um dias do mês de Janeiro do ano dois mil. - O Secretário, Boauen 
tura Borges Rodrigues. 

MUNICÍPIO DA PRAIA 

Câmara Municipal 

Despacho de S. Ex° o Presidente da Câmara Municipal da 
Praia: 

1 19 de Abril de 1999 

Nos terno 3 dos artigos 211  e 22° do Decreto-Regulamentar n° 13/ 
93 de 30 de Agosto progridem os funcionários abaixo indicados: 

Humberto Horta Fernandes, fiscal, referência 5, escalão D, para es-
calão E. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capitulo 06, 
grupo 01, artigo 1, do orçamento vigente. 

Olavo Rodrigues Santos, fiscal referência 6, escalão E, para F. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 6 grupo 
01, artigo 21  do orçamento vigente. 

Emanuel Ribeiro Vieira, oficial Artes Gráficos referência 6, esca-
lãoD para E. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no Capítulo 07, 
Grupo 01, artigo 2°, do orçamento vigente. 

De 28 de Julho: 

Estevão Lopes Cabral, nomeado provisoriamente, para exercer o 
cargo de técnico superior referência 13, escalão A, no Gabinete de 
Cooperação Intermunicipal e Descentralizada, nos termos da alí-
nea e) do n° 2 do artigo 281  do Decreto-Lei n° 86/92 de 16 de Julho, 
conjugado com o n° 1 do artigo 13° da Lei n° 102/IV/93, de 31 de 
Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 3, grupo 
1, artigo 1° do orçamento vigente, 
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De 22: 

Silvestre Lopes Ferreira, nomeado provisoriamente para exercer o 
cargo de técnico superior referência 13, escalão A, na Secretaria 
Geral do Município nos termos da alínea e) do n1  2 do artigo 28 
do Decreto-Lei n 86/92, de 16 de Julho, conjugado com o n° 1 do 
artigo lW da Lei n1  102/IV/93, de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no Capítulo 05, 
Grupo 01, artigo l  do orçamento vigente. 

Câmara Municipal da Praia, 4 de Janeiro de 2000. - A Secretá-
ria Municipal, Maria Fernanda A.B. V. Monteiro. 

oo 

MUNICÍPIO DE SANTA CATARINA 

Câmara Municipal 

Despachos de S. Exa  o Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Catarina: 

De 31 de Março de 1999: 

Ao abrigo do artigo 431, ns 1 e 3, da Lei flQ  102/TV/93, de 31 de 
Dezembro, transitam para a situação de contratados , em regime de 
contrato administrativo de provimento, os seguintes: 

Direcção Administrativa, Financeira e Patrimonial: 

Edna Teresa de Jesus Pereira da Silva, ajudante dos servi-
ços gerais, referência 1, escalão C; 

Faustina Mendes da Silva, ajudante dos serviços gerais, re-
ferência 1, escalão C; 

Paulo Martins da Veiga, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão C; 

Eduardo Lopes Ribeiro, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão B; 

Arlindo Oliveira Ribeiro, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão B; 

Regino Tavares, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 
escalão B; 

Maria Vieira Varela, ajudante dos serviços gerais, referên-
cia 1, escalão B; 

S. José Espírito Santos, ajudante dos serviços gerais, referên-
cia 1, escalão A; 

Maria Filomena F. Almeida, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão A; 

João Pereira Monteiro, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Elísio Correia de Meio, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

João da Graça Moreira, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Maria Amélia Pereira, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Adelino Silva Monteiro, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Celestino Lopes, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 
escalão A; 

José Comes Cabral, ajudante dos serviços gerais, referên-
cia 1, escalão A; 

Ramiro Gomes da Silva, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Elisa Lopes Varela, ajudante dos serviços gerais, referên-
cia 1, escalão A; 

Maria Francisca Pina Varela, ajudante dos serviços ge-
rais, referência 1, escalão A; 

Maria de Lourdes da Moura, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão A; 

Agostinha Mendes, ajudante dos serviços gerais, referên-
cia 1, escalão A; 

Adélia Moreira Tavares, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Maria Lopes Pereira, ajudante dos serviços gerais, referên-
cia 1, escalão A; 

Maria Ivete Lopes Tavares, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão A; 

Margarida Pereira, ajudante dos serviços gerais, referên-
cia 1, escalão A; 

Arminda Gomes Ramos, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Angelina Vieira Correia, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Maria Filomena Lopes Vaz, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão A; 

Maria Borges da Veiga, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Domingas Pereira, ajudante dos serviços gerais, referência 
1, escalão A; 

Maria Aldina Veiga da Cruz, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão A; 

Maria Cecília M. Moreira, ajudante dos serviços gerais, re-
ferência 1, escalão A; 

Maria Helena M. Moreira, ajudante dos serviços gera s, re-
ferência 1, escalão A; 

Arlinda Monteiro Semedo, ajudante dos serviços gefais, re-
ferência 1, escalão A; 

Margarida Lopes Tavares, ajudante dos serviços gerais, re-
ferência 1, escalão A; 

Eugénia Gomes da Veiga, ajudante dos serviços gerais, re-
ferência 1, escalão A; 

Direcção dos Serviços Técnicos 

Celestino Silva Xavier, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão D; 

Arlindo Pereira Tavares, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão D; 

Júlio Duarte Correia, operário não qualificado, referência 1, 
escalão C; 

João Baptista Veiga, ajudante dos serviços gerais, referên-
cia 1, escalão B; 

Ulisses Ferreira de Pina, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão B; 

António Gomes Baptista, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão B; 

1-lorário Cabral Comes, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 
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José Felisberto V. Brito, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão C; 

José Manuel Pereira, ajudante dos serviços gerais, referên-
cia 1, escalão A; 

Hermogenes Mendes Furtado, ajudante dos serviços ge-
rais, referência 1, escalão A; 

Avelina Dias Furtado, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Ernestina Mendes Robalo, ajudante dos serviços gerais, re-
ferência 1, escalão A; 

Maria da Conceição Leal Moreira, ajudante dos serviços 
gerais, referência 1, escalão A; 

Mateus Gonçalves Fernandes, operário semi-qualificado, 
referência 5, escalão A. 

Ao abrigo do artigo 43°, n°2, da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezem-
bro, transitam para a situação de contratados, em regime de 
contrato de trabalho a termo certo, , os seguintes agentes: 

Direcção de Administração, Financeira e patrimonial 

Autilia Silva Semedo, ajudante dos serviços gerais, referên-
cia 1, escalão C; 

Maria das Neves S. de Pina, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão A; 

14. Arcádio João Robalo, ajudante dos serviços gerais, referên-
cia 1, escalão A; 

Direcção Administrativa Financeira e Patrimonial: 

Amílcar Barros Alfama, assistente administrativo, referência 
6, escalão C, para escalão D; 

Maria do Céu dos Santos Monteiro, ajudante dos serviços ge-
rais, refekência 1, escalão C, para escalão D; 

Erm'iinda Pereira Furtado Fernandes, ajudante dos serviços 
gerais, referência 1, escalão C, para escalão D; 

Eduardo Lopes Ribeiro, ajudante dos serviços, referência 1, 
escala A, para escalão B; 

Eunice Teixeira da Costa, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A, para escalão B; 

As despesas tem cabimento na dotação hiscrita no capítulo 41, ar-
tigo 191  n° 1 e 2 do orçamento Municipal vigente. 

(Isento do Visto de Tribunal de Contas, nos t.rmos da alínea o) 
do artigo 14° da Lei n° 84/lV/93, de 1 de Julho) 

Direcção dos Serviços Técnicos 

Armindo Tavares Vaz, operário qualificado, referência escalão 
D, para escalão E. 

As despesas tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 4°, artigo 
19° n° 1 e 2 do orçamento Municipal vigente. 

De 6 de Dezembro: 

E dada por finda a comissão de serviço de Manuel de Jesus de Brito 
Mário Semedo Vieira, ajudante dos serviços gerais, refe- Varela, nas funções de Chefe de Secção Financeira e Patrimonial, 

rência 1, escalão A; da Câmara Municipal de Santa Catarina, com efeitos a partir de 
1 de Novembro de 1999. 

Amélia Bontempo Fernandes, ajudante dos serviços ge- 
rais, referência 1, escalão A; Deolinda da Cunha Correia, agente administrativo dos Picos, refe- 

rência 3, escalão B, da Câmara Municipal de Santa Catarina, 
Elisabeth Fernandes, ajudante dos serviços gerais, refe- concedida 90 dias de licença sem vencimento, nos termos do n° 1 

rência 1, escalão A; do artigo 451  do Decreto Legislativo n° 3/93, e 5 de Abril, com efei- 
tos a partir de 26 de Outubro de 1999. 

Mário Mendes Varela, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Olivio Gomes Barradas, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Augusto Sanches da Veiga, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão A; 

Maria Teresa Furtado Borges, ajudante dos serviços ge-
rais, referência 1, escalão A; 

José Ezeleno M. Gomes, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Sílvio José da Veiga, ajudante dos serviços gerais, referên-
cia 1, escalão A; 

José Lopes Camacho, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Direcção dos Serviços Técnicos 

José Eduardo Semedo, pagador, referência 5, escalão C; 

Arlindo Carlos Pires Soares, condutor auto-pesado, referên-
cia 4, escalão A; 

Girimias Gomes Cabral, ajudante dos serviços gerais, refe-
rência 1, escalão A; 

Nos termos dos artigos n°s 210  e 22° do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 
de Julho, conjugado com os artigos 3° e 41  do Decreto-Regulamentar 

13/3, e 30 de Agosto, progridem como se indicam os seguintes fun-
cionários e agentes: 

César Augusto Silva Fernandes, condutor-auto ligeiro, referência 2, 
escalão D, do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Santa 
Catarina , concedido um ano de licença sem vencimento de longa 
duração, nos termos do n° 1 do artigo 470  do Decreto-Legislativo 
n° 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a a partir de 14 de Outubro de 
1999. 

Ana Maria Gomes Carvalho, técnico profissional de 21  nível, referên-
cia 7, escalão D, dos serviços Municipalizados da Promoção Social 
de Santa Catarina, nomeado nos termos do artigo 27°, alínea b) 
da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro, conjugado com o artigo 
401, n° 1 do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho, para em comis-
são ordinária de serviço, exercer o cargo de chefe da divisão nível 
II, com colocação na Divisão dos Serviços Municipalizados da Pro-
moção Social. 

Maria Gorete Varela de Carvalho, técnico profissional de 11  nível, re-
ferência 8, escalão B, da Câmara Municipal de Santa Catarina, 
nomeado nos te do artigo 271, alínea b) da Lei n° 102ÍIV/93, de 16 
de Julho,, para em comissão ordinária de serviço, exercer o cargo 
de chefe de divisão nível II, com colocação na Secção de Expe-
diente e Arquivo. 

Os encargos correspondentes serão suportados pela dotação in-
scrita no capítulo 4° artigo 199, n° 1 do orçamento municipal vigente. 
- (Isento do visto do Tribunal de Contas). 

De 2 de Fevereiro de 2000: 

Nos termos da Lei Eleitoral é designado o vereador António Manuel 
Gonçalves, para substituir o presidente da Câmara de Santa Ca-
tarina, durante o período de campanha eleitoral, face ao precei-
tuado no n°4 do artigo 899, da Lei n° 92/V/99. 
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RECTIUFICAÇÃO 

Por erro da Administração, foi publicado no Boletim Oficial flQ 

43/99, II Série, de 25 de Outubro, de forma inexacta os despachos de 
SEX' o presidente da Câmara Municipal de Santa Catarina de 15 a 
31 de Março de 1999, respeitante a transição para situação de 
contratados, em regime de contrato administrativo de provimento e 
progressão dos funcionários e Agentes da Câmara Municipal, recti-
fica-se na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Ao abrigo do artigo 4', n's 1 e 3 da Lei n' 102/IV/93, de 31 de 
Dezembro, transitam para a situação de contratados, em 
regime de contrato administrativo de provimento, os se-
guintes agentes: 

Deve ler-se: 

Ao abrigo do artigo 4'3, n's 1 e 3 da Lei n' 102/IV/93, de 31 de 
Dezembro, transitam para a situação de contratados, em 
regime de contrato administrativo de provimento, os se-
guintes agentes: 

Onde se lê: 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, 
JUVENTUDE E DESPORTO 

Inspecção-Geral do Ensino 

AVISO 

Nos termos do artigo 63' do Estatuto Disciplinar vigente, é ci-
tado o arguido José Luís Duarte, professor do Ensino Básico Inte-
grado, referência 7, escalão B, com colocação na Ilha do Maio, ora au-
sente em parte incerta dos Estados Unidos da América, de que tem 
um prazo de trinta dias contado do oitavo dia posterior à data de pu-
blicação deste aviso, para se defender num processo disciplinar que 
corre os seus termos na Inspecção-Geral do Ensino, por presumível 
abandono de lugar. 

Raul Rosa Andrade, ajudante dos serviços gerais, referência 1, Inspecção-Geral do Ensino, na Praia, 2 de Fevereiro de 2000. - O 
escalão A, para escalão B Inspector-Geral, Bartolomeu Lopes Varela. 

Deve ler-se: 

Laurenço Rosa Andrade, ajudante dos serviços gerais, referên-
cia 1, escalão A, para escalão B 

Onde se lê 

Fernando Martins Bontempo, ajudante dos serviços gerais, re-
ferência 1, escalão A 

Deve ler-se: 

Fernando Martins Bontempo, ajudante dos serviços gerais, re-
ferência 1, escalão C 

Onde se lê: 

Carlos Alberto Pereira Silva Cortes, operário semi-qualificado, 
referência 7, escalão A, para escalão B 

Deve ler-se: 

Carlos Alberto Pereira Silva Cortês, operário qualificado, refe-
rência 7, escalão A, para escalão B 

Câmara Municipal do Concelho de Santa Catarina, na Vila de As-
somada, aos 2 de Fevereiro de 2000. - O Secretário Municipal, Da-
niel Alcântara Brito Ribeiro 

MUNICÍPIO DA PRAIA 

Câmara Municipal 

EDITAL N' 1/CMPr/2000 

Jacinto Abreu dos Santos, Presidente da Câmara Municipal da 
Praia, faz público, nos termos dos artigos 127', 129', 133' e 180' do 
Código Eleitoral, aprovado pela Lei n' 92/V/99, de 8 de Fevereiro, 
que as assembleias de voto funcionarão a partir das 8:00 horas, e se-
rão encerradas às 18:00 horas do dia 20 de Fevereiro de 2000 nos se-
guintes locais: 

ASA—BRASIL 

Assembleia de Voto n' 1 - Centro Infantil 

(Eleitores com os nQs de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre A-1 a A— 634) 

ASA—BRASIL 

Assembleia de Voto n' 2— Escola do Brasil 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 
MUNICIPIOS CABO-VERDIANOS 

(Eleitores com os n's de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre A-635 a A— 1435) 

Secretaria 
Despacho de S. Ex' o Presidente da Associação Nacional dos 

Municípios Cabo-Verdianos: 

De 31 de Março de 1999: 

Maria Auzenda Monteiro, técnica de contabilidade, contratada para 
prestar assesssoria na área de contabilidade à Associação Nacio-
nal dos Municípios Cabo-Verdianos, no âmbito do Projecto do 
Curso de Formação de Técnicos em Planeamento e Gestão do De-
senvolvimento Local financiado pela Cooperação Suiça. 

(Isento do Visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 14', 
alínea c) da Lei n' 84/IV/93, de 12 de Julho. 

ASA—BRASIL 

Assembleia de Voto n' 3 - Casa P. N' Si" Socorro 

(Eleitores com os n's de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre A-1466 a A - 2094 

ASA—CAPELA DINÔS 

Assembleia de Voto n' 4— Escola Central 

(Eleitores com os n's de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AA-1 a AA— 629) 

ASA—CAPELA DINÔS 

Assembleia de Voto n' 5— Escola Técnica 

Associação Nacional dos Municípios Cabo-Verdianos, na Praia, 3 (Eleitores com os n's de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
de Janeiro de 2000. - 0 Presidente, Jacinto Abreu dos Santos. preendidos entre AA— 630 a AA— 1261) 
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ASA—CAPELA DINÔS TIRA-CHAPÉU 

Asse'ibleia de Voto n1  6— Escola Técnica Assembleia de Voto n° 18— Escola Nova 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Ele.ores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AA-1262 a AA— 1904) preeididos entre BO-1 a BO - 422) 

ASA—CAPELA DINÔS TERRA BRANCA 

Assembleia de Voto n1  7 - Escola Técnica Assembiia de Voto n1  19— Escola n1  12 - Luar 

(Eleitores com os nas  de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os nas  de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AA-1 905 a AA - 2544) preendidos entre AF-1 a AF— 643) 

ASA—CAPELA DINÔS TERRA BRANCA 

Assembleia de Voto nQ 8— Escola Técnica Assembleia de Voto n 20— Escola n0  3 2 - Luar 

(Eleitores com os nas  de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os nas  de incrição no rece?seamento eleitoral com- 
preendidos entre AA— 2545 a AA— 3177) preendidos entre AF-644 a AF-1160) 

ASA—MEIO TERRA WANCA 

Assembleia de Voto na  9— Escola Opep —2 Assembleia de Voto na21_  Ciclo Pr€wratório 

(Eleitores com os nas  de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os n0s de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AB-1 a AB— 636) preendidos entre AF-1161 a AF— 1574) 

ASA—MEIO MONTE VERMELHO 

Assembleia de Voto na  10— Escola Opep - 2 Assembleia de Voto n° 22— Escola 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AB-637 a AB— 1157) preendidos entre AG-1 a AG— 633) 

ASA—PRÉDIO PALMAREJO CASA LATA 

Assembleia de Voto n1  11— Escola Opep - 1 Assembleia de Voto & 23 - Jardim de Infância 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os n°s de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AC-1 a AC— 745) preendidos entre AG —634 a AG— 1284) 

TIRA-CHAPÉU VÁRZEA DA COMPANHIA 

Assembleia de Voto na 12— Escola Capelinha Assembleia de Voto nQ 24 - Escola 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleiton com os nas de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AD-1 a AD— 636) preendidos entre AH-1 a AH— 634) 

TIRA-CHAPÉU VÁRZEA DA COMPANHIA 

Assembleia de Voto flQ  13— Escola Capelinha Assembleia de Voto n° 25— Escola 

(Eleitores com os n2s de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AD-637 a AD— 1274) preendidos entre AH-635 a AH— 1267) 

TIRA-CHAPÉU VÁRZEA DA COMPANHIA 

Assembleia de Voto na 14— Escola Capelinha Assembleia de Voto na  26— Escola 

(Eleitores com os nas  de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AD-1 275 a AD— 1494) preendidos entre AH-1 268 a AH— 1670) 

TIRA-CHAPÉU BAIRRO C. LOPES 

Assembleia de Voto na 15— Escola Nova Assembleia de Voto n 27 - Escola do Bairro 

(Eleitores com os nas  de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os a5  de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AE-1 a AE— 634) preendidos entre AI-1 a AI— 632) 

TIRA-CHAPÉU BAIRRO C. LOPES 

Assembleia de Voto na 16— Escola Nova Assembleia de Voto na  28 - Centro de Saúde 

(Eleitores com os a5  de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os nas  de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AE-635 a AE - 1265) preendidos entre AI-633 a AI— 1103) 

TIRA-CHAPÉU ACHADINHA BAIXO 

Assembleia de Voto nQ  17— Escola Nova Assembleia de voto nO  29 D.G.J. - Ex FUNDESP 

(Eleitores com os nas  de inscrição no recenseamento eleitoral com- Eleitores com os nas  de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AE-1266 a AE— 1768) preendidos entre AJ-1 a AJ-642 



II SÉRIE — NQ 7 - «B. o.» DA REPÚBLICA DE CABO VERDE -14 DE FEVEREIRO DE 2000 109 

ACHADINHA BAIXO 

Assembleia de voto n2  - 30 Arquivo Identificação 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AJ-643 A AJ-1438 

ACHADINHA CIMA 

Assembleia de voto n° 31 - Escola Regina Silva 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AK-1 a AJ-646 

ACHADINHA CIMA 

Assembleia de voto n° 32 - Escola Regina Silva 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AK-647 a AK- 1282 

ACHADINHA CIMA 

Assembleia de voto nl 33 - Escola Regina Silva 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AH-1283 aAK-1926 

ACHADINHA CIMA 

Assembleia de voto n 34 - Escola Regina Silva 

CALABACEIRA 

Assembleia de voto nl 42 - Ciclo António Nunes 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AO-630 a AO-1217 

CALABACEIRA 

Assembleia de voto n1  43 - Ciclo António Nunes 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BN-1 a BN-437 

SAFENDE 

Assembleia de voto ril 44 - Escola 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AP- a AP-623 

SAFENDE 

Assembleia de voto n1  45 - Escola 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AP-624 a AP-1251 

SAFENDE 

Assembleia de voto n° 46 - Escola 

(Eleitores com os n°s de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AK-1927 a AK-2156 preendidos entre AP-1252 a AP-1731 

ACHADINHA CIMA SÁPO PEDRO LATADA 

Assembleia de voto flQ 35 - Sala de Custura Assembleia de voto n9  47 - Escola 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AL-1 a AL-630 preendidos entre AQ-1 a AQ-554 

ACHADINHA CIMA VILA NOVA 

Assembleia devoto n 36 - Igrja Nazareno 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AL-631 a AL-1388 

ACHADA E. LIMA 

Assembleia de voto n° 37 - Escola  

Assembleia de voto n1  48 - Escola nQ 6 

(Eleitores com os n2s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AR-1 a AR-638 

VILA NOVA 

Assembleia de voto n° 49 - Escola n 6 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AM -1 a AM-631 preendidos entre AR-639 a AR-1247 

ACHADA E. LIMA VILA NOVA 

Assembleia de voto n° 38 - Escola Assembleia de voto n° 50 -- Escola n2  6 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os n»s de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AM-632 a AM-1257 preendidos entre AS-1 a AS-635 

ACHADA E. LIMA 

Assembleia de voto n1  39 - Escola 

(Eleitores com os n°s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BM-1 a BM-789 

PENSAMENTO 

Assembleia de voto nQ 40 - Escola 

VILA NOVA 

Assembleia de voto ril 51 - Centro Social A. Lalá 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AS-636 a AS-1276 

VILA NOVA 

Assembleia de voto ril 52 - Centro Social A. Lalá» 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AN-1 a AN-718 preendidos entre AS-1277 a AS-1520 

CALABACEIRA PONTA D'ÁGUA 

Assembleia de voto n 41 - Ciclo António Nunes Assembleia de voto n2  53 - Escola nQ 26 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre AO-1 a AO- 629 preendidos entre AT-1 a AT-635 
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PONTA D'ÁGUA 

Assembleia de voto d 54 Escola n 26 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AT-636 a AT-1266 

PONTA D'ÁGUA 

Assembleia de voto n0  55 - Escola nQ 26 

(Eleitores com os n5s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AT-1267 a AT-1525 

PONTA D'ÁGUA 

Assembleia de voto n° 56 - Escola n° 28/A 

(Eleitores com os n25 de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AU-1 a AU-804 

LÉM CACHORRO 

Assembleia de voto nQ 57 - Escola nQ 5 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AV-1 a AV-632 

LÉM CACHORRO 

Assembleia de voto n1  58 - Escola n 5 

(Eleitores com os n2s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AV-633 a AV-926 

PAIOL 

Assembleia de voto n°59— Sapacoco 

(Eleitores com os n5s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AX-1 a AX-769 

PAIOL 

Assembleia de voto n1  60 - Escola n 4 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AW-1 a AW-633 

PAIOL 

Assembleia de voto nQ 61 - Escola d 4 

(Eleitores com os n2s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AW-634 a AW-835 

FAZENDA 

Assembleia de voto n5  62— Escola Capelinha 

(Eleitores com os n2s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AZ-1 a AZ-648 

FAZENDA 

Assembleia de voto d 63 - Bombeiros (CMP) 

(Eleitores com os n5s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre AZ-649 a AZ-1438 

FAZENDA 

Assembleia de voto n 64 - Escola S.O.S 

(Eleitores com os n5s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BI, -1 a BL-241 

PLATEAU 

Assembleia de voto n1  65 - Liceu 

PLATEAU 

Assembleia de voto n2  66 - Escola Grande 

(Eleitoes com os n°s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre B-639 a B-1289 

PLATEAU 

Assemlleia de voto n° 67 - Escola Grande 

(Eleitores com os n5s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre .1290 a B-1794 

PLATEAU 

Assembleia de voto n° 68 - Palácio de Justiça 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BQ-1 a BQ-45 

LÉM FERREIRA 

Assembleia de voto nll 69 - Escoa 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BA-1 a BA-640 

LÉM FERREIRA 

Assembleia de voto nQ 70— Escola 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BA-641 a BA-869 

CASTELÃO 

Assembleia de voto nQ 71 - Escola 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BY-1 a AY-622 

ACHADA MATO 

Assembleia de voto n0  72 Escola Igreja Nova Apostólica 

(Eleitores com os n°s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BE-1 a BE-352 

ACHADA MATO 

Assembleia de voto n° 73 - Escola Castelão 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BP- 2 a BP-271 

ACHADA SÃO FILIPE 

Assembleia de voto n 74 - Escola 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BH- 1 a BH-588 

ACHADA SÃO FILIPE 

Assembleia de voto n2  75 - Liceu (Monte Agarro) 

(Eleitores com os n2s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BI- 2 a BI-541 

ACHADA G. FRENTE 

Assembleia de voto n 76— Escola 

(Eleitores com os n95 de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BB- 633 a BB-632 

ACHA—DA G.FRENTE 

Assembleia de voto n 77 Escola 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BB- 633 a BB- 1312 

ACHADA G.FRENTE 

Assembleia de voto nQ 78 - Escola 

(Eleitores com os n°s de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- 
preendidos entre B-1 a B-638 preendidos entre BC- 1 a BC-824 
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ACHADA G.TRÁS JOÃO VARELA BOTA RAMA 

Assembleia de voto n° 79 - Escola Assembleia de voto n° 90 - Escola 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- (Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com- preendidos entre BD- 1 a BD- 609 preendidos entre DC- 1 a DC- 276 

PRAINHA 

Assembleia de voto n2  80 - Escola 

(Eleitores com os n°s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BJ; 1 a BJ- 249 

PALMAREJO NOVO 

Assembleia de voto n° 81 - Sede Associação 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BS- 1 a BS- 317 

SÃO TOMÉ PORTETE 

Assembleia de voto & 82 - Escola 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BF- 1 a BF- 115 

SÃO FRANCISCO 

Assembleia de voto n1  83 - Escola 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BG- 1 a BG- 347 

PALMAREJO GRANDE 

Assembleia de voto n° 84 - Escola 

SANTANA 

Assembleia de voto n° 91 - Escola 

(Eleitores com os n°s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre CF- 1 a CF- 510 

CHÃ DE IGREJA 

Assembleia de voto n° 92 - Escola 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre CC- 1 a CC- 412 

BELÉM 

Assembleia de voto nQ 93 - Escola 

(Eleitores com os &s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre CB-1 a CB- 272 

TRONCO 

Assembleia de voto nQ 94 - Escola 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre CA- 1 a CA- 101 

PICO LEÃO 

Assembleia de voto n° 95 - Escola 
(Eleitores com os n°s de inscrição no recenseamento eleitoral com-

preendidos entre BR- 1 a BR- 78 

CALABACEIRA C. VELHA 

(Eleitores com os n°s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre C- 1 a C- 378 

MOSQUITO HORTA Assembleia de voto n° 85 - Escola 

(Eleitores com os n°s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre DB- 1 a DB- 141 

SÃO MARTINHO GRANDE 

Assembleia de voto n1  86 - Escola Bárci-Bárci 

(Eleitores com os n°s de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre D-1 a D- 420 

SÃO MARTINHO PEQUENO 

Assembleia de voto n11  87 - Centro de Saúde 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre BK- 1 a BK- 462 

CIDADE VELHA 

Assembleia devoto n° 88 -Escola Antiga 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre DA- 1 a DA- 596 

SALINEIRO 

Assembleia de voto n° 89 - Escola Centro Social 

(Eleitores com os n55 de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre DD- 1 a DD- 473 

Assembleia de voto n° 96 - Escola Anexo à Igreja 

(Eleitores com os n°s de inscrição no recenseamento eleitoa1 com-
preendidos entre CD- 1 a CD- 110 

PORTO MOSQUITO 

Assembleia de voto n° 97 - Escola 

(Eleitores com os ns de inscrição no recenseamento eleitoral com-
preendidos entre CE- 1 a CF- 347 

Feito na Praia, 3 de fevereiro de 2000. - O Presidente da Câmara 
Municipal, Jacinto Abreu dos Santos. 

EDITAL NQ 2/CMPr/2000 

Jacinto Abreu dos Santos, Presidente da Câmara Municipal da 
Praia, faz público, nos termos dos artigos 129 e 138° do Código Elei-
toral, aprovado pela Lei nQ 92/V/99, de 8 de Fevereiro, foram designa-
dos, nos termos dos números 1 e 2 do artigo 1351  da Lei nQ 921V/99, 
de 8 de Fevereiro, pela Assembleia Municipal da Praia na sua reu-
nião extraordinária de 31 de Janeiro de 2000, para integrarem as 
mesas das assembleias de voto os cidadãos indicados no quadro que 
baixa em anexo. 

Feito na Praia, 3 de Fevereiro de 2000. - O Presidente da Câ-
mara Municipal, Jacinto Abreu dos Santos. 



CIRCULO ELEITORAL DA PRAIA 

CONSTITUICÃO DAS ASSEMBLEIAS DE VOTO(Art° 126°  da Lei n°  921V199). 

N° DE N° DE LOCAL DE 

ORDEM ZONAS ELEITORES FUNCIONAMENTO FUNÇÕES E NOMES DOS MEMBROS 

ASA-BRASIL A-! a A- 634 centro Infantil Presidente: António Carlos B.Pinheiio 

Secretário: Mad ueno Alberto T.Barbosa 

Escrutinador:Carlos Alberto G. Silva 

Escrutinador: António S.C.DMonteiro 

Suplente: Armando de Jesus Jr.Lima 

Suplente:Fernando Joree Gomes 

2 ASA-BRASIL A- 635 a A- 1435 Escolado Brasil Presidente:Sa]oinão Moreno Barros 

Secretário: Nélida Dorilde Lima 

Escrutinador: José Luis Fortes 

Escrutinador: Wilma F.Martins RJ3orges 

Suplente:Mário da Graça B.dos Santos 

Suplente: Juvenal Pereira Santos 

3 ASA-BRASIL A- 1436 a A- 2094 Casa P.N.Sr Socorro Presidente: Carlos Benoni Brito R. Costa 

Secretário:Cesaltino Severiro R.Osorio 

Escrutinador: Avelino Manuel D. Couto 

Escrutinador:Daniel Vieira Furtado 

Suplente:Jorge Andrade 

Suplente:Alberto Rocha Monteiro 

4 ASA-CAPELA DINÔS AA -1 a AA - 629 Escola Central Presidente:José Manuel M.Costa 

Secretário: Domingos Pereira da Silva 

Esc rutinndor:Inês Lopes da V. Barros 

Escrutinador: Eunice Maria Banos Rosa 

Suplente:Alberto da Veiga S.Delgaclo 

Suplente:José Bruno G.da C.Spencer 

5 ASA-CAPELA DINÔS AA-630 a AÀ - 1261 Escola Técnica Presidente:Renato Augusto F.de Pina 

Secretário:Carlos Alberto \' .G .l'into 

Escrutinador: António João Andrade 

Escrutinador: Silverio E.\'.Duar.c Silva 

Sup!entc:Eniilia Montrond E. Lima 

Supk-nte:Alvcs correia 

6 ASA-CAPELA DINÔS AA- 1262 a AA - 1904 Escola Técnica Presidente:Carlos UaniclC.Barros 

Secietário:Sui ;e Barros A. Semedo 

Esc rutinarR,r:Antônio Carlos SiE a 

Escnitoiador:Juha Oliveira Ramos 

Suplente:José Carlos Fdos Santos 

Suplente:He!lrique Correia Silva 

7 ASA-CAPELA DINÔS AA- 1905 a AA-2544 Escola Técnica Presidente:Angela Maria C. Cardoso 

Secretário: Euclides dos Santos 

Escrutinador: Helder Emanuel Soares 

Escrutinador: Pedro Fernandes 

Suplente:Carlos Sanches Tavars 

Suplente:Helga Cristina S.Alfama 



N° DE N° DE LOCAL DE 
ORDEM ZONAS ELEITORES FUNCIONAMENTO FUNÇÕES E NOMES DOS MEMBROS 

8 ASA-CAPELA DINÔS AA-2545 a AA-31 77 Escola Técnica Presidente:Carlos Gonçalves S.Pina 

Secretário:AneIina M.S.Rodriues 

Escrutinador:Carlos Monteiro Tavares 

Escrutinador: Aristides Rosa 

Suplente:Haniilton Abica G.Morais 
Suplente:Lucilina Fernandes Silva 

9 ASA-MEIO AB-1 a AB 636 Escola Opep-2 Presidente:Naria Socorro G. Fernandes 

Secretário:Jereniias Furtado 

Escrutinador:,-\vehno Correia Pereira 

Esc rutinador:Esnierak!o José Silva 

Suplente:Justino Soares 
Suplente:Aauinalclo Lopes de Pina 

10 ASA-MEIO AB-637 a AB 1157 Escola Opcp-2 Presidente:Maria José V.Rodrigues 

Secretário: Mário Alváro Avelino Pires 

Escrutinador:Manuel António Babrbosa 

Escrutinado :Augusta Maria A Jesus 

Suplente:Daniel .tosé A.Sousa Brito 
Suplente:Natálio Santos Alves 

11 ASA PRÉDIO AC-1 a AC - 745 Escola Opep-1 Presidente: Celsa Maria D.T.Azevedo 

Secretário:José Aureliano Ramos 

Escrutinador:José Ai-lindo D. Couto 

Escrutinador:Daniel Speneer Brito 

Suplente:Ronieu F. Modesto 
Suplente:Silvino Mauricio Santos 

12 TIRA CHAPÉU AD-! a AD-636 Escola Capelinha Presidente:  Fiipe Monteiro Gomes 

Secretário:Ajcinda Soares Andrade 

Escrutinador:Antówo M.Sousa Tavares 

Escrutinador: Mariozinho Pina Pires 

Suplente:João Alves Vai-ela 
SupIente:Anela Maria S.Silva 

13 TIRA CHAPÉU AD-637 a AD-1274 Escola Capelinha Presidente:Américo A. Rodrigues 

Secretário: Fernando Martins Pinto 

Esc rutinador:Vitaljno Vieira 

Escrutinador:Adriano Freitas Abreu 

Suplente:Inês Gonçalves Cardoso 
Suplente: Fernando Monteiro Seniedo 



N° DE N° DE LOCAL DE 

ORDEM ZONAS ELEITORES FUNCIONAMENTO FUNÇÕES E.-NOMES DOS MEMBROS 

14 TIRA CHAPÉU,  AD-1275 a AD-1494 Escola Capelinha Presidente: Maria Amónia P.V.Vieira 

Secretário:Elisa Seniedo Sena 

Escrutinador:Adelia Correia Silva 

Escrutinador: Eusébio Alves Delado 

Suplente:José Vieira 
Suplenie:Núria C.Fernandes B.Vicente 

15 TIRA CHAPÉU AE-1 a AE-634 Escola Nova Presidente: Silvina Soares Sena 

Secreiário:Manuel Pedro dos Santos 

Escruiinador:Pedro Mendes Monteiro 

Escnjtinador:Júlio César Ribeiro 

Suplente:Eunice Robalo da Veiga 

Suplente:Manuel Andrade Moreira 

16 TIRA CHAPÉU AE-635 a AE-1265 Escola Nova Presidente: 1tL']vinoEG.Moneiio 

Secretário:Pcdro António D.Gonçalves 

Esc rutinador:Jesuiria Lopes Leal 

l-scrutinador: Nelson Andrade Mendes 

Suplente:(esahina G.Sernedo 
Suplentc:Eiailo lavares Monteiro 

17 TIRA CHAPEU AE-1266 a AE-1768 Escola Nova Presidente:César Alves Delgado 

Secretúrio:Eva Wilnia T. Montes-o 

Escnitinaclor: Eduardo Garcia Correia 

Escrutinador:Luis Manuel Dias de Pina 

Suplente:Eiisabeth T.Rodrigues 

Sujiite:José Maria lavares Centeio 

18 TIRA CHAPÉU BO-1 a BO-422 Escola Nova }'rcsideme:l)oniingos Rocha Moeira 

Secret:íijo:José Maria Cenieo Barbosa 

Esc rutinador:Mario Assusto P.Tavars 

Escrutinador:lnísci' Martins Gonçalves 

Suplente :Aire: i'ernandes da Veiga 

StiL)Ienie:E:isa Francisca F.Cost 

19 TERRA BRANCA AF-1 a AF- 643 Escola N° 12 - Luar Presidente: Manuel Ramos 

Secretãrio:Daniel Ednsdo S.C.Silva 

Escrutinador:Filomena M. A. S.Spencsr 

Escrutinador:Ana Francisca B.Monteiro 

Suplente: Maria Conceição F. Sousa 
Suplente:Danielson S.C.Silva 



N' DE N° DE LOCAL DE 

ORDEM ZONAS ELEITORES FUNCIONAMENTO FUNÇÕES E NOMES DOS MEMBROS 

20 TERRA BRANCA Al---644 a Ar:  1160 Escola N 12 - Luar l'resKkrlte:iosd Augusto F.Fcrnandcs 

Secretário: Em Comes 

scrutinador:Josd (Eihriel \.Les y 

Escrutine Jor: António Sere o l'ortuuds 

Suplente: Maria cicia Barbosa NIendes 

Supk ni nte: Mário Valdeiro V .\4oniz 

21 TERRA BRANCA AF-1 161 a AI: 1574 Ciclo Plepaiatórto Presidente:Arlindo Lopes do Rosario 

Secretiírio:Einestina las ares S.\'lonietio 

Escrutinaclor:l loniero Llisses (I3.13rito 

Escrutinador:Sõnia Crista O Rodrigues 

Sutletite:\iaria de l.aju rdes \1. 13 .\.Lopes 

SuplenteNatália de Fatinia SSantos 

22 MONTE VERMELHO AG-1 a AG-633 Escola Presidente:Carlos Alehrto R.Silva 

Secrctário:Ramiro Cardoso 

Esc nitinador:\laiia Teresa AMarpues 

Escrutinador:Maria A\ntónia 13Amado 

Suplente: Faustino Barros Monteiro 

Suplente: José Miguel Ribeiro Alves 

23 PALMAREJO CASA LATA AG-634 a AG-1284 Jardins de Infância Presidente:Edson Araújo \'Anclracle 

Secretário:Josd Carlos .Mendes 

Escnitinaclor:Mai ccl no R Seniedo 

Escnitinador: Eduarda Fonseca 

Suplente:Gildo Cardoso Fernandes 

Suplente: Manuel da Cru, (3 Cardoso 

24 VARZEA'COMPANI-IIA AI-1-1 a AI-I-634 Escola Presidente:Cuaklino Tavares Jorge 

Secretário:Iosd Manuel Vai 

Escrutinador: Francisco Silva Tavares 

Escrutinador: Maria Dias Morais 

Suplcntc:Maria do Carmo F.Femandes 

Suplente: Marly dos Santos Robalo 

25 VÁRZEAJCOMPANI-IIA AH-635 a AH-1267 Escola Presidente:Celio Quaresma Afonso 

Secretário:Amilcar Rosa Macedo 

Escrutinador: Francisco Sanches 

Escnitinador: Dons logos Ada C13arbosa 

Suplente:Arniando da Veiga 

Suplente: Arni ando L.Almeida 



N° DE N DE LOCAL DE 
ORDEM ZONAS ELEITORES FUNCIONAMENTO FUNÇÕES E NOMES DOS MEMBROS 

26 \'ARZEACOMPANIIIA AH- 1268 a AH-1670 Escola Presidente:Naldina Solane F. Lima 
Secretãrio:Maria José Sá Nogueira 
Escrutinador:Crisolinda lavares Jorge 
Escnttinador:Naiciso vIendes ias ares 

Suplente:Joáo lourenço Oliveira 

Suplente:Amilcar Fonseca M AI meida 

27 BAIRRO C.LOPES AI - l a AI- 632 Escola do Bairro Presidente: José Santos Carvalho 

Secretário:Fausto José A. Galvão 

Escrutinador: Marcos Simão Delgado 
Escrutinador:Pedro Monteiro 
Suplente:Manuel José Pires Garcia 
Suplente:Euclides Barbosa 

28 BAIRRO CLOPES AI-633 a AI- 1103 Centro de Saúde Presidente:José Carlos Lopes lavares 
Secretário: AIterto Silva Ramos 
Escrutinador:Manuel Cabral Silva 
Escrutinador: Mateus Santos Andrade 
Suplente:Adriano Borges 
Su!ente:.ltiho César de P.F.omar 

29 ACHADIYHAJI3AIXO A.J-1 a AI- 642 D.G.J. - EX-FUNDESP Pnsidente:A]herto Santos SiBa 
Secretário: I3delberto Ribeiro 
Escrutinador: Agnelo Barros 
F:scrutinador:Franctsco da S.A!mcida 
Suplente:[-élix B'ireira 

Sujlente:José Maria Cabral 

30 ACHADINHA/BAIXO AJ-643 a AJ- 1438 Arc1uivo.de  Identificação Presidente:Mário lido A. Correia 
Secretário:Orlando lume Santos 
;sciuiinador:.Iosé Manuel N. h';s 

Escrutinador: José .Iorue M te Pina 
Suplente:ioáo Luis .M. Pereira 
Suplente:Lúcta do Rosário Ode Pina 

31 ACHADINTIA/CIMA AK-1 a AK- 646 Escola Regina Silva Presidente: Jo Cárlos Barros 
Secretaric.aJvador Lopes Orles 
Escrutinadur:Glória Vanusu MC Garcia 
Escrutinador:Aljdino L:is C. da Cosia 
Suplente: Estev3o lOL't1O 

Suplente Nt Ido lume Carvalho Seniedo 



N" DE N° DE LOCAL DE 
ORDEM ZONAS ELEITORES FUNCIONAMIOCI() FUNÇÕES E NOMES I)OS MEMBROS 



N' DE N" DE LOCAL DE 

ORDEM ZONAS ELEITORES FUNCIONAMENTO FUNÇÕES E NOMES DOS MEMBROS 

ACHADA E. LIMA AM-632 a AM- 127 Escola Presiclente:Dionisio Mondes Moreno 

Secretário: Maria Lina Faria Cardoso 

Escrutinador:Tiago Robalo Evora 

Escrutinador: Fernando Gomos \0i5a 

Suplente: Carlos Ai horto Lobo Vieira 

Suplente:J orgo Md a Cruz Rodrig ues 

39 ACHADA E. LIMA BM- 1 a BM- 789 Escola Presidente: Getúvio Contes da Veiga 

Secretúrio:Múrio cIo Sousa i'ereira 

Esc tu tinador: Lucid o Carv alho V Ramos 

Escrutinador:Emilio dos Santos Batalha 

Suplente:António .Iosó F,Alves Cai'doso 

Suplente:Felisberto E. -Monteiro 

40 PENSAMENTO AN- 1 a AN- 718 Escola Presidente:Eduino Lopes Correia 

Secretúrio:Adnano F.13a1a1ha Moniz 

Escrutinador:Aclriano Lopes lavares 

Escrutinador:Fernanclo Jorue C,S.Costa 

Suplente:Manuel Jesus Miranda 

Sut,lente:Oe távio Correia 

41 CALABACEIRA AO- Ia AO- 629 Ciclo António Nunes Presidente:Filoniena Maria E,S,Correta 

Secretúrjo:Alcicles da Veiga Caixão 

1 óicru tinador: Afonso Lopes Semocio 

Escrutinador:iosó Lduino M:l'zis'cu-es 

Suplente: Veiando  Ortet  Í:e .nindes  

Suplento:Ses ermo Lopes Cabral 

42 CALABACI3IRA AO- 630 a AO- 1217 Ciclo António Nunes Pre'odente:David José ('abra Vieira 

Secretario: Manuel l,opes 

Esc ri' - nador: Djam ilson M .P.' endonça 

Escrutinador:Adelc ia de 1, as M.Alrneida 

Suplente:,losó Rui M -, eira 

Suplente:Joúo de ',,ousu Caixão 

43 CAI AI3ACEIRA BN- 1 a BN- 437 Ciclo Antonio Nunes PrestcIente:í,raldo Miaue1 ftreiri 

Secretúr o:Paulo Jorge S.Sernn,o 

Escrutinador: Orlando Lu:s M.P. Boi ja 

Escrutinadoi Alvaro Gonçalves Aionseca 

Suplente: Cataj'm,i 13arreto 

Suplente:Francisco Monteiro cia \ eisa 



N' DE N° DE LOCAL 1)! 

ORDEM ZONAS ELEITORES 

AP- 1 a AI'- 623 

3NC!ON \IJ <lï 

E5 

FUNÇÔIS E NOMES DOS MILMJ4ROS 

44 SAFENDE l'ivsidente:.Iovino Sousa Moreno 

Secretzírio:Estela Ludein Ia (Jonçalves 

Lscrutinador:I)oniiiiiios I.\Ionteiro 

Lsc nu t nadoi': Jo3o Viena Eionçids es 

Suplente: Maria 1 ilcna.lIorcno 

Suplente:! lotou kino Ve iga F3aessa 

45 sAFENDI; AI'- 624 a AI'- 125! Li l'tesidente:Iosd Eduardo CCCorte,. 

Secretario:! i!onieflO (2 da Garoa 

Esc tu t inador: 1 oiirenço P.1_ :\,Ioiciizi 

Escrutinador:! rancisco Robalo 1 Silva 

Suplente Carlos 1 aberto A .Roc ha 

Suplente :.Iozio Manuel Ramos 

46 SAFENDE AP- 1 252 a AI'- 1 73! Escola Presidente:i uvelina Maria p:rav:tres 

Secretarto:t3eniardino t.00nçals es 

Escni tinador: Fernando Jorue S.Andrade 

Escrutinador: Star lon E. 3 arbosa 

Sti plente Dan rei Pinto Rosa 

Suplente: Elisia lernandes Monteiro 

47 SÃO PEDRO LATADA \- 1 a AQ- 554 Escola Presidente:lino Vieira Tas ares 

Secret:rio:I lerminro SGonçalves 

Esc itt inador:A use loto V te tor \1Moreno 

Escnrtinador:António 1 opes las ares 

Suplente: AJo titio Mondes Cone a 

Suplente Cc Isso no Cardoso Carvalho 

48 VILA NOVA AR- 1 a AR- 638 Escola N°6 I'restdente:Afonso Sanchcs Mendonça 

Sectet:irto:J si 1 iilo Si Is a 

Escrutinador:S inrio de Jesus 1- enerra 

Esc rutinador:Antonio 1'edro Moreira 

Suplente Catarina Lojies Monteiro 

Suplente:Luis Manuel lavares Serra 

49 VILA NOVA AR-639 a AR- 1247 Escola N°6 t'residente:Ana Marsarete C. Seisedo 

Secretúrio:Paulo .!orge dos R.Pinto 

Esctutina(lor:I)anilson 1-1.5:1 Noitueira 

Esc rutinaclor: Cai tos Enianire! !':!as ares 

Suplente:Lourenço Mendes Garcia 

Suptente Jose Antonio V dos Santos 



NI,  DE N DE LOCAL DE 
ORDEM ZONAS ELEITORES FUNCIONAMENTO FUNÇÕES E NOMES DOS MEMBROS 

50 VILA NOVA AS- 1 a AS- 635 Escola N 6 Presklente:Josd Rodrigues VHjrtido 

Secretúrio:Lucindo Teixeira 

Escnitinador:I3ernardo Cardoso 

LSCIUtifladol lilonieno VI. Elarcia 

j3Ientg:Cepriana Monteiro Barros 
Suplente:Jore Garcia de Pina 

SI VILA NOVA AS- 636 a AS- 1276 Centro Social A. Lalii' Presidente:Joo 13arbosa 

Secretírio:ManueI Socorro Pires 

[ser iijnador:Doniinitos \lendes Pereira 

Escrutinador:Eunice Ester l.Tavares 

Suplente:Maria Auxi lia Cabral Seniedo 
!IflIente:João Almeida Cardoso 

52 VILA NOVA AS- 1277 a AS-1520 Centro Social A. Lalii" Presidente:Josd Lopes Tavares 

Seeretiino:Ndlida de Carvalho Pinto 

[se rutinador:ln$s Fernandes Gonçalves 

Escrutinador:Mareelo l'in:i da Silk a 

Suplente:Jose Luis Lopes Garcia 
Suplente 1h 1 ano horta Costa 

53 PONTA D AGI A AT- 1 a AI- 635 Escola N' 26 Presidente:Clara Maria R. Florenço 

Secretzirio:Josc Mendonça 

[se nt tinador: 1 aicindo ledo l>onies 

Escrutinador: 1 elisberto Mendes Spinola 

Suplente:Iose Ei 1 pc l.Lxlrig iies More ira 
Suplente: Vire lo Tavares 

54 PONIA O ACUA AI- 636 a Ai- 1266 Escola N 26 Presidente:Luis Jorc'e Souto Amado 

Secretario:Adilson V ieira Araújo 

Escrutinador:Jose 1 a\ ares 1 Mono 

[scnitinador:loaqu nt Santos Caidoso 

Suplente:iosd Maria Monteiro \ eira 
Suplente: Alberto 1 ie se 

55 PONTA 1) AG( ',\ Ai- 1267 a Ai- 1525 Escola N 26 l'residente:\di!cevera Lopes da Veiga 

Secretario:];m i lia Vieira Seiiiedo 

Escrutinador: Mareadda M. Teixeira 

Escrutinador: Maria Josd .V da Sil\ a 

iiuieitte:Dinário de Banos S.Saiitos 
Su plente:l-lig i no Seniedo Fernandes 



11  

NDE N' DE LO(\Ll)[ 

ORDEM ZONAS ELEITORES RNCI( 301 I'sTO FUNÇÕES E NOMES DOS MEMBROS 

56 PONTA DAGLA AU- la AU- 804 Escola N A Presidente:Carlos Carvalho Gumes 

Secretúrio:Elizete I eixeira 

Escrutinador: Ai Itori Gumes 'ilore ira 

l:sci-utinador:João 13arretv Mendonça 

Suplente: Margarida Montei o 

Escola \ 5 

Suplente :1 noc3nc o Gonies 

57 LEM CACHORRO AV- 1 a AV- 632 Presidente: Júlio Mendes dos Santos 

Secietúrio:João Pinto Gomos 

Escrutinador:Liiianue! de,]. Almada 

Lscrutinador:João Josú M. Barros 

Suplente:Bons indo Fernandes \ mela 

Suplente:Carlos Alberto Gonçalves 

58 LEVI CACHORRO AV- 633 a A\'- 96 Escola N 5 Presidente:Maria Josú Rocha Correia 

Secretário: Vetor \4anue l Goiiies 

Esc rutinador:Natal io Mdc J C. 13ap11sta 

Escnitinaclor Du ccl na l aapes l avaros 

Suplente:Catia Carmo Lopes l.Levv 

Suplente: Carlos cIo Pina l 3arros 

59 PAIOL AX- 1 a AX- 769 Sapacoco Presidente:Mateus Monteiro 

Secretirio:Josú Antonio Pires 

Escrutinador: 1_ti is Antônio \ 1 fama 

Escruttnaclor:Deusa Ilelena 1-1. Silva 

Suplenteú. lissos Borges Monteiro 

Suplente: Arni indo J lopes Cardoso 

60 PAIOL AW- 1  AW- 633 Escola N 4 l'rosidente:.losú Francisco leSCMoniz 

Secretário: Manuel Conceição Ias aios 

Esc rutinador:Jacinto lavares 

Esc rutinador:Maria \ - lCCl3ettencourt 

Suplente:Gastão Maria da C. Fortes 

Suplente: Dattiel Correia 1 a\aros 

61 PAIOL AW- 634 a AW- 835 Escola N 4 l'residente:Wosvaldo R.Mdos R.Borgos 

Secretãrio:Paulo César G F. I3arbosa 

Escrutinador: Filoitteno Correia (,.Barros  

Lscrutinador:Silvestre l_olxs Feris ira 

Suplente:André \Iontetro Barreto 

Suplente:Jorge Amilcar M.Vde Andrade 



CI) 
rj 

OCALDE 

TIONAME\IO FUNÇÕES E NOMES DOS MEMBROS 

ola Capelinha Preslente:Cdsar henrique S.\oueira 

Secretario: José António Braeiio 

Escrutinador: Diogeties L.dos R. lasares 

Escrutinador:1 Itigo E. F.I3ettencourt 

Suplente: Plácido Antonio G .Caidoso 

Suplente: Eduarck) Ilores 

t'iros i C.\4.P.) Ptesiclente:\4anuel de Jesus Vareta 

Secretário:t .ecio Pereira da R .Senido 

['.sei rutinador: Dona Sol \l ldiedi, 

Lscrutinador:(uioniar IL,\itiado la\ aTes 

Suplente: V ald 'ni 1 tU 11 randáo 

Supknte:Djamila Senhoria \i .Gonçalvcs 

cola S.O.S. Presidente:lzequiel A. R.Cardoso 

Secretário:José António dos Santos 

Escrutinaclor:\taria Al ice Ferreira Sousa 

Escrutinador:Einilia de i . 1. lavares 

Suplente:ilckleuarda dos S.I-áriio 

Suplente:Saloiiié Jesus (E. kMartins 

Liceu Presidente:Carlos (dii do SAi :ioseiredo 

Secretário:Fátiruia \laria .\.I3.1cniandes 

Iiscnjiinador: Mas-,da B. \.0 .\05iie1ra 

Lscrutinador:s1aria de l:.A.C.l Sintos 

Suplente:lonié C'priano E Monteiro 

Suplente: Luis Arcádio Montei ro 

cola Grande Presick'nte:Maria 1-lelena M.S.I.obo 

Secietário:Aleirzi Almeida 

Escrutinador: (daria 1 hIena Santos 

Esetutinador: 1 eiIiUido .101 2c 1 ..!\ ndrade 

Suplente Carlos lana B.N. Amado  

Suplente:Iiloiiiena C.\1.'vl.\iariiis 



N° DE \O DE LOCAL DE 
ORDEM ZONAS ELEITORES FUNCIONAMENTO FUNÇÕES E NOMES DOS MEMBROS 

67 PLATEAU B- 1290 a B- 1794 Escola Grande Presidente:Emanuel Jesus S.Monteiro 
• Secreuírio:Antúnio Carlos Modesto 

Escnttinador:Lttis Miguel S. Almeida 
Esc ru tinaclor:Arisudes Q. Semedo 

Suplente:Wolfio Napoleão Fernandes 
Suplente:Emanucl José M L.Evora 

68 PLATEAU BQ- 1 a BQ- 45 Palácio de Justiça Presidente:Manuel de Jesus Delgado 
Secretário:Carlos Alberto lima 
Escrutinador:Nat:uiio Rodrigues Vieira 
Escrutinador: 

Suplente: 
Suplente: 

69 LEM FERREIRA BA- 1 a BA- 640 Escola Presidente:José Manuel G. Sernedo 
Secretário:Lucio Feinancles 
Escrutinador:.toaquini Flávio P.R. Pires 

Escrutinador:Olclajr José Correia 

Suplente:Orlanda Lopes da Costa 
Suplcnte:Maria de Fátima CSantos 

70 LÉM FERREIRA BA-641 a BA- 869 Escola Pnsidente:Alheito Chantre \'.Monteiro 
Secretário:Entanuel Alcides SAraujo 

Escrsttinador:Jtilio César C.E.Santos 
Esc nitinador:Francisco de Assis Lopes 
Sgplente:Antónjo Benjamim GMoreira 
Suplente:Márto César ABanos de Pina 

71 CASTELAO AY- 1 a AY- 622 Escola Presidente:Aritónio Pieira Varela 
Secretãrio:Carlos Pereira Varela 

Escrutinador:Antero Pereira Cardoso 
Escrutinador:Emanuel F.Silva Oliveira 

Suplente:Dornirigos Eu rtado Mendonça 
Suplente:Paulo Jorge L.Cardoso 

72 ACHADA MATO BE- 1 a BE- 352 Escola Igreja N.Apostolica Pnesidente:José Rodrigues Tavares 

Secretário:Fimtino Correia da Veiga 

Esc rutinador: Anastácio T. Scmedo 

Escrutinador:Daniel Lopes Santos 

Suplente:José Pedro Alves 
Suplente:Sebastão Alves 

73 ACHADA MATO BP- 2 a BP- 271 Escola Castelão Presidente: Carlos N. Rodrigues 

Secretário:Benjamirtt Contes Gonçalves 
Esc rutinador:Armando Freitas Brito 
Escrutinador:João Crisóstomo Fortes 

Suplente:António Avelino F.R. Évora 
Suplente:João Fonseca Lopes 



N DE N° DE LOCAL DE 

ORDEM ZONAS ELEITORES FUNCIONAMENTO FUNÇÕES E NOMES DOS MEMBROS 

74 ACHADA SAO FILIPE BH-1 a BI-1- 588 Escola Presidente:Emanuel BLopes Tavares 

Sscretário:Lourenço Galina Fortes 

Escrutinador:José Socorro Mendes 

Esc nttinador:Caetano Mendes lavares 

Suplente:Agnelo Tavares Mencks 

Suplente Fernando Jorge Mendes 

75 ACHADA SAO FILIPE BI- 2 a BI- 541 LiceuMonte Agarro) Presidente:Mário Lopes Moniz 

Secretário: Ped ro Tavares Silva 

Escrutinador:Gereniias Dias Furtado 

Escrutinador:Djarnila E.C. Cardoso 

Suplente:José Don-imgos C.Andrade 

Suplente:Anilda Maria Ortet Gonies 

76 ACHADA G.FRENTE BB- 1 a BB- 632 Escola l'residente:Joaquirn da Graça S.Leal 

Secretário: Isabel Correia Vareja 

Escrutinador:Flerminio M. Lopes 

Escrutinador:Antonieta M.Cardoso 

Suplente:Crisante Nogueira Alves 

Suplente: Ulisses Pedi-o 1.Delgado 

77 ACHADA G.FRENTE BB- 633 aBB- 1312 Escola Presidente:Alexandie Vaz Moreno 

Secretário:José Maria Soares Rosa 

Escrutinador: Francisco de Barros 

Esc rutinaclor:Avlson Correia Cardoso 

Sut,lente:Rui Dias Fernandes 

Sup lente: Hedviges Lopes Moreno 

78 ACHADA G.FRENTE BC- 1 a BC- 824 Escola Presidente:Carlos Moreno Moniz 

Secretário: José Maria Cardoso Lopes 

Esc rutinador:Margarido C.Cardoso 

Escrutinador:Florencio Mendes Varela 

Suplente:Arltndo Afonso Bati-os 

Suplente:ldalina Antunes Rodrigues 

79 ACHADA GTRAS BD- 1 a BD- 609 Escola Presidente: Pedro Tavares 

Secretário:Manuel A.de Pina 

Escrutinador:Suzana Moreno Tavares 

Escrutinador: 1 li p01 ito Ferreira 

Suplente:Aniãnc o Moreno Seniedo 

Suplente: Luis Mendes Gonçalves 
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80 PRAINHA BJ-I a B.1- 249 Hotel Mar Presidente:Edith Maut'icio dos Santos 

Secretário:António Fausto Carvalho 

Esc nu J .Barbosa Amado 

Escrutinador:Maria Glória C.S.Evora 

Suplente:Aliria Ramos 

Suplente:Alice da Silva G.Sena Martins 

81 PAMAREJO NOVO BS- 1 a BS- 317 Sede \ssociação Presidente:Leonor dos Santos Cabral 

Secretário:Paulo Moreno 

Escrutinador:Carla lolanda Moreira 

Esc rutinador:Oscar Baptista Moreira 

Sut,Iente:José Maria Cabra] Silva 

Suplente:Maria Antonieta Moreno 

Presidente:Silvino da Silva Lopes 82 SÃO TOME PORTETE BF-  1 a BF- lIS Escola 

Secretário: Aibertina da Silva Moniz 

Escrutinador:Waustelino VEda Veiga 

Escrutinador: Eduardo Lopes Moreno 

Suplente:Olimpio Monteiro Noniz 

Suplente:Florbela Lopes Cabral 

83 SÃO FRANCISCO BGJ a BG- 347 Escola Presidente:Dulce Helela F. Contes 

Secretário:Rui Moreno 

Escrutinador:Amhrósio Lopes 

Esc ruttnador:Arlindo Lopes 

Suplente:(esaltina Santos Ferreira 

Suplente:Franctsco Lopes Ferreira 

84 PALMAREJO GRANDE BR- 1 a BR- 78 Escola Presidente: Antônio Sousa Ribeiro 

Secretário: Avefino Varela Vaz 

Escrutinador:Natália Lopes Ribeiro 

Escruttnador:Agnelo Smedo Lpes 

Suplente:Cristiano dos Santos Abreu 

Suplente:Carlos Vaz Moreno 

85 CALABAC.C.VELHA DB- 1 a DB- 141 Escola Pmsidente:Gcralda Borges S.T.-Martins 

Secretrto:lnocôncio Rocha Martins 

Escnttinador:Edegilo Sousa Borges 

Escrutinador:Antonino Silva de Pina 

Suplente:Dionisia Martins P.Furtado 

Sulente:João da Veiga de iria 
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86 S.MARTINHO GRANDE D- 1 a D- 420 Escola Bárci-Bárci Presidente:Silvino Moreira de Boto 

Secretádo:Egidio Mendes Fernandes 

Escrutinador:Aristides Ribeiro Santos 

Esc rutinador:Pedro Santos Fernandes 

Suplente:Benvindo Moreira Vieira 

Suplentc:Etigénio Gonies 

87 S.MARTINHO PEQUENO BK- 1 a BK- 462 Centro de Saúde Presiclente:Joáo Tavares Mendes 

Secretário: Eurjco Lopes Vaiela 

Esc rutinador:Conrado de \'Iôio 13aneto 

Escrutinador:Geralda CRodrigues 

Suplente:IIisio R. P. Barreto 

Sup1ente:Otás'io Pereira Goines 

88 CIDADE VELHA DA- 1 a DA- 596 Escola Antiga Presidente:Fausto N.B. Ferreira 

Secretário:Mário Heleno Mdc Barros 

Eserutinactor:Alexandis Rocha Lopes 

Escrutinador: António Lopes Fernandes 

Suplente:Euclides Borges Lopes 

Suplente:Adelaide de Moura 

89 SALINEIRO DD- 1 a DD- 473 Escola Centro Social Prestdente:llidto Moreira Sanches 

Secretário: Silvestre Correia Monteiro 

Escrutinador:João CLopes Sanches 

Escrutivadorjoáo Moreira 

Suplente:João Monteiro 

Suplente:Donssngos Dias 

90 JOÃO VARELA BOTA RAMA DC-1 a DC-276 Escola Presidente:Doiningos Moreira Varela 

Secretirio:Joana Fortes Moreira 

Escrutinador:Alcides JFernandes 

Escrutinador:Alberto Labial Boics 

Suplente:Anselmo Lopes Tavares 

Suplente:Anclresa Lopes 

91 - S \\TANi-\ CF- 1 a CF- 510 Escola Presidentc:I3ernardtno Moi eira Santos 

Secretárto:Carlos Manuel ['.Vaicla 

Escrutinador:Maria .Iestis V. Tavares 

Escrutinaclor:Acla Neves dos Santos 

SuplentL: Liii iho Rocha 

Surlcnte:.iosó Carlos Monteiro 

92 CI-IA DE IGREJA CC- 1 a CC- 412 Escola esidentc:Agne10 Gomes Almeida 

Secretário:Joáo Sanches da Veia 

Escrut;naclor:Oltvio Pereira Rocha 

Escruttnador:Maria Filomena Ramos 

Suplente:Júlio de Pina Lima 

S4pnte:1Ido Lopes Almeida 

Vi 

1, 
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93 BELÉM CB- 1 a CB- 272 Escola Presidente:Aristides M.Lopes Pereira 
Secretário: Dom ing as Lopes B Veiga 
Esc ru tinador: Benvindo Pereira Tavares 
Escrutinador:Nelson de Barros 
Suplente:Maria do Céu L. Almeida 

CA- 1 a CA- 101 Escola 

Suplente:Alexandre Monteiro Lopes 
94 TRONCO Presidente:José Lino Tavares Vaz 

Secretário: José Maria Martins 
Escrutinador:Arminda Correia Martins 
Escnitinador:José Maria Vareja 
Suplente:Arlindo Lopes (i.Martins 
Suplente:lhdio Pereira Lopes 

95 PICO LEÃO C- 1 a C- 378 Escola Psesidente:José Moreira Vareja 
Secretário:Ana Mafa!da V.dos Santos 
Escrutinador:Moisés Tavares Silva 
Escrutinador:Viriato Tavares 

SuIente:João Robalo Gonçalves 
Suplente:Salomào Coelho Mendonça 

Praia, aos 31 de Janeiro de 2000. 0 Presidente. J ocimo Abreu dos Somos. 
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MNISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação 

Conservatória dos Registos da Região da Praia 

CARLOS GREGÓRIO GONÇALVES, CONSERVADOR DOS RE- 
GISTOS DA PRAIA, POR ACUMULAÇÃO 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação que as pre-
sentes fotocópias compostas por duas folhas, estão conformes os ori-
ginais, na qual foi constituída uma sociedade por quotas de respon-
sabilidades, com a denominação «ANTóNIO CONSTRUÇOES, Ld. 

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos trinta e um 
do mês de Janeiro do ano dois mil. - Pelo Conservador, Porfiria 
Maria L. Freire. 

ANTÓNIO CONSTRUÇÕES, Ld 

Pacto social 

Artigo primeiro 

(Denominação) 

É criada uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada 
que adopta a denominação de «ANTóNIO CONSTRUÇOES Lda». 

Artigo segundo 

(Sede) 

E sociedade. tem a sua sede em Achada Santo António cidade 
da Praia, podendo estabelecer delegações em qualquer parte do terri-
tório nacional com a decisão da assembleia-geral e tem uma duração 
por tempo indeterminado. 

Artigo terceiro 

(Objecto) 

É sociedade tem por objecto a industria de construção civil, po-
dendo intervir em outras áreas de acordo com a deliberação da as-
sembleia-geral. 

Artigo quarto 

(Capital social) 

O capital social da sociedade é de duzentos e cinquenta mil es-
cudos distribui-se do seguinte modo: 

Manuel António Tavares com cento e vinte e sete mil e quin-
hentos escudos, correspondendo a cinquenta e um por-
cento; 

Elsa Antónia Tavares com cento e dez mil escudos correspon-
dendo a quarenta e quatro porcento. 

João Tavares de Andrade, com doze mil e quinhentos escudos, 
correspondendo a cinco por cento. 

O capital social encontra-se realizado em 100% em depósito no 
BCA na conta da Sociedade. 

Artigo Quinto 

(Cessão das quotas) 

É livre a cessão das quotas entre sócios, mas a cessão a favor 
de terceiros depende do consentimento prévio e expresso da Socie-
dade que goza do direito de preferência; 

Se a sociedade não quiser exercer o direito de preferência ele é 
atribuído aos sócios nas condições a determinar pela Assembleia-
Geral. 

7 
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Artigo Sexto 2. DIVERGE-SOCIEDADE GESTORAA DE PARTICIPAÇÕES 
SOCIAIS, S.A., com sede na rua João Dias, nQ 35, freguesia de S. 

(Da Gerência) Francisco Xavier, Concelho de Lisboa, matriculada sob o n° 4.384/ 
9402144, na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa1a  secção 

A Administração da Sociedade e a sua representação em juízo e neste acto representada pelo SR. Eurico Correia Monteiro, casado, 
fora dele é confiada a um dos sócios a ser designada pela Assembleia advogado com escritório e domicílio nesta cidade da Praia, portador 
Geral, com dispensa de caução e terá a remuneração que for atri- de Passaporte nQ D000510, emitido pela Direcção Geral de Protocolo 
buída pela Assembleia Geral, do Estado, em 20 de Junho de 96; 

Artigo Sétimo 

(Assembleia Geral) 

Haverá uma Assembleia Geral Ordinária em cada ano civil e 
extraordinária sempre que convocada pelo gerente ou por iniciativa 
dos sócios. 

É dispensada a reunião quando todos os sócios concordem, por 
èscrito, na deliberação. 

A gerência fica desde já autorizada, a proceder à instalação das 
actividades, a celebração de contratos de trabalho e realizar movi-
mentações financeiras em instituições bancárias relacionadas com o 
financiamento da sociedade. 

Artigo Oitavo 

(Repartição dos Lucros) 

Dos lucros de cada balanço anual, cinco porcento do total serão 
destinados ao fundo de reserva legal. 

Dos resultados, de cada balanço anual, cinco porcento do total 
serão destinados ao fundo de reserva legal. 

O remanescente será repartido entre os sócios, na proporção da 
sua quota. 

O encerramento do exercício anua] será no dia trinta do mês de 
Novembro de cada ano. 

Artigo Nono 

(Dissolução 

A sociedade dissolve-se nos casos deteri. '-t,  lei ou por 
acordo de todos os sócios. 

Artigo Décimo 

(Casos Omissos) 

Em todo o caso omisso, aplica-se a lei das sociedades por quotas 
de Responsabilidade Limitada. 

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos trinta e um 
do mês de Jqneiro do ano dois mil. - Pelo Conservador, Porfiria 
Maria L. Freire. 

XERART, S.A., com sede na Cidade da Praia, Concelho da 
Praia, matriculada sob o & 254/921110, na Conservatória dos Regis-
tos da Praia, Secção Comercial, NIF n1  50074. 143, representada pelo 
seu Director Geral , Dinastela Elias Curado Fidalgo, casada, gestora, 
residente na Cidade da Praia, portadora de Passaporte n2  G034545, 
emitido pela Embaixada de Cabo Verde em Angola; 

fernando Jorge do Livramento Santos da Moeda, casado com a 
Paula Curado da Moeda, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
advogado, portador de Passaporte nO G059354, emitido pela CGPOP-
DEF, em 17 de Agosto de 1995, residente em Achada de Santo Antó-
nio - Praia; 

Fernando Manuel Aguiar Monteiro, solteiro, maior, advogado, 
portador de Passaporte n1  H019039, emitido pela OGPOP-DEF 
Praia, em 4 de Junho de 1999, residente em Palmarejo-Praia. 

Declaram celebrar entre si pela presente escritura um contrato 
de sociedades, nos termos seguintes: 

- Tipo 

É criada uma sociedade anónima que se regerá pela lei e pelas 
normas deste contrato. 

II - Firma 

A sociedade adopta, a firma LAVANDAS- Sociedade de Indús-
trias de Lavandaria, S.A. 

III Objecto 

O Objecto é o exercício de actividades de lavandaria, podendo 
ainda exercer outras actividades conexas, complementares ou subsi-
diárias do objecto principal, podendo igualmente praticar todo e 
qualquer acto de natureza lucrativa não proibida por lei 

IV Sede e formas locais de representação 

A sede fica instalada em Palmarejo - Cidade da Praia, 
Concelho da Praia, podendo a administração deslocá-la livremente 
para qualquer outro ponto dentro do mesmo concelho. 

A criação e extinção de formas locais de representação, no país 
ou no estrangeiro, nomeadamente filiais, sucursais, agências e dele-
gações ou qualquer outra forma de representação permanente, com-
petirá em exclusivo à assembleia-geral. 

V Participação 

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares 
de empresas, bem como em sociedades com objecto diferente. 

VI Capital, acções e obrigações 

RECTIFICAÇÃO 

O CONSERVADOR NOTÁRIO, P/ACUMULAÇÃO: CARLOS 
GREGÓRIO GONÇALVES, 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação que as pre-
sentes fotocópias compostas por seis folhas, estão conformes os origi-
nais, na qual foi constituída uma Sociedade de Anónima de Respon-
sabilidade, Limitada, com a denominação LAVAND'S - SOCIE-
DiJ)E DE INDUSTRIA DE LAVANDARIA, S.A.' 

CONTRATO DE SOCIEDADE ANÓNIMA 

Contraentes: 

1. BARBOSA DOS SANTOS & FILHOS LD, com sede na Cidade 
da Praia, Concelho da Praia, matriculada sob o n1  478/990224, na 
Conservatória dos Registos da Praia, Secção Comercial, NIF flQ 

50172.114, representada pelo seu sócio-gerente, Miluci Barbosa dos 
Santos, casada, empresária, residente em Terra Branca-Praia, porta-
dora do Passaporte nQ H014679, emitido pelo CGPOP, DEF-Praia; 

O capital social é de 8 000 000$ (oito milhões de escudos), divi-
dido em mil e seiscentas acções de valor nominal de cinco mil es-
cudos, subscritas na totalidade e na forma seguinte: 

Barbosa dos Santos & Filhos, Ld, subscreve 40% do capital 
social, no valor de 3 200 000$ (três milhões e duzentos mil 
escudos) realizada 35% em dinheiro, no valor de 1 120 
000$ (um milhão cento e vinte mil escudos) e obriga-se a 
realizar o remanescente no prazo de 60 dias; 

Diverge, S.A. subscreve 30% do capital social, no valor de 2 
400 000$ (dois milhões e quatrocentos mil escudos) e rea-
liza em dinheiro na totalidade; 

XERARTE, S.A. subscreve 20% do capital social, no valor de 1-
6000 000$ (um milhão e seiscentos mil escudos), realiza-se 
50% em dinheiro, no valor de 800 000$ (oitocentos mil es-
cudos) e o remanescente no prazo de 60 dias; 

Fernando Jorge do Livramento Santos da Moeda, subscreve 
5% do capital social, no valor de 400 000$ (quatrocentos 
mil escudos) realiza 50% em dinheiro, no valor de 200 000$ 
(duzentos mil escudos) e o remanescente no prazo de 60 
dias; e 
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Fernando Manuel Aguiar Monteiro, subscreve 5% do capital 
social, no valor de 400 000$ (quatrocentos mil escudos) rea-
liza 50%, no valor de 200 000$ (duzentos mil escudos) e o 
remanescente no prazo de 60 dias. 

VIII- Aumento de Capital 

O Capital social poderá ser elevado até ao montante de 50%, por 
novas entradas em dinheiro, dentro do prazo de 5 anos, por delibera-
ção do Conselho de Administração, mediante emissão de acções ordi-
nárias, de modo a manter-se a actual proporção. 

IX - Direito de Preferência 

Os accionistas terão direito de preferência na subscrição de novas 
acções, cada um limitadamente na proporção das que possui, po-
dendo exercer o seu direito no prazo de 30 dias após publicação do 
anúncio ou da expedição da carta. 

X - Acções Próprias 

A aquisição de acções próprias por parte da sociedade só poderá 
ocorrer nos casos previstos na lei e não pode exceder o limite máximo 
de 10% do seu capital social 

XI - Obrigações 

XXI - Fiscal 

A fiscalização da sociedade competirá a um fiscal único que a as-
sembleia geral elegerá pelo período de quatro anos. 

XXII - Remuneração 

A remuneração do fiscal será estabelecida em assembleia geral. 

XXIII - Competência 

O fiscal assistirá a todas as reuniões do conselho de administra-
ção, competindo-lhe designadamente emitir parecer quanto á aliena-
ção e oneração de bens imóveis, bem como quanto à prestação de 
cauções e garantias pessoais ou reais da sociedade. 

Transformação, Dissolução e Liquidação 

XXIV - Transformação 

Fica proibida transformação da sociedade. 

XXV - Dissolução 

A sociedade só se dissolverá nos casos previstos pela lei. 

XXVI - Liquidação 

A sociedade poderá emitir obrigações, nos termos previstos na lei, A liquidação fár-se-á judicialmente, na falta de outra deliberação, 
em qualquer espécie permitida, até ao limite de metade do capital servindo de liquidatários os administradores em função data da dis- 
social. solução. 

Assembleia Geral 

XII - Competência 

À Assembleia Geral compete deliberar sobre todas as matérias 
que a lei lhe atribua. 

XIII - Mesa 

A mesa da Assembleia Geral será composta por um Presidente, 
um vice-Presidente e um secretário, eleitos entre os accionistas ou 
estranhos. 

XIV - Representação 

Será proibida a representação de accionistas, salvo se documen-
tada em carta conferida a um accionista ou administrador, ao côn-
juge ou a um descendente ou ascendente do representado. 

XV - Quorum 

A Assembleia só poderá deliberar em primeira convocação com a 
participação de accionistas que representem pelo menos metade do 
capital social. 

XVI - Votos 

Corresponderá 1 voto por cada 100 acções. 

XVII - Maioria 

As deliberações serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
emitidos, salvo quando a lei ou contrato dispuseram diversamente. 

Conselho de Administração 

XVIII - Constituição 

O conselho de administração será constituído por cinco membros 
efectivos eleitos por quatro anos em assembleia geral, que também 
determinará qual é o presidente. 

XIX - Delegação de poderes 

O conselho-de administração poderá delegar num dos seus mem-
bros a gestão corrente ou certas matérias de administração, ficando 
neste caso a sociedade vinculada pelos negócios que o delegado 
concluir no âmbito da delegação. 

XX - Funcionamento 

O conselho de administração reunirá ordinariamente no primeiro 
dia útil de cada mês e extraordinariamente sempre que for convo-
cado. 

Normas Transitórias 

XXVIII - Reunião 

Os accionistas fundadores reunirão logo após a outorga do pre-
sente contrato para elegerem os membros dos órgãos sociais e esta-
belecerem as suas remunerações. 

XXIX - Retificação 

É ratificada por todos os accionistas fundadores a compra que a 
accionista Barbosa dos Santos & filhos, Ld5  fez a TECNICIL Lda,  por 
conta da sociedade, de acordo com o contrato promessa de compra e 
venda lavrada em 6 de Outubro de 1999, que se anexa bem como o 
recibo do pagamento parcial feito. 

XXX - Autorização 

Os administradores eleitos inicialmente ficam autorizados a cele-
brar anteriormente ao registo quaisquer negócios jurídicos em nome 
da sociedade e, bem assim, a efectuar levantamentos das entradas 
depositadas para solver as despesas de constituição e aquisição de 
equipamento ou matéria prima. 

Assim o declaram e outorgam. 

Foram exibidos: 

guia comprovativa do depósito das entradas em dinheiro; 

certificado de admissibilidade da firma; 

cópia do contrato promessa de compra e venda e recibo do 
pagamento parcial. 

Conservador dos Registos da Região da Praia, aos trinta e um 
dias do mês de Dezembro do ano de mil novecentos e noventa e nove. 
- O Conservador, Carlos Gregório Gonçalves. 

CARLOS GREGÓRIO GONÇALVES, CONSERVADOR 
DOS REGISTOS DA PRAIA, POR ACUMULAÇÃO 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação que as pre-
sentes fotocópias compostas por três folhas, estão conformes os 
originais, na qual foi constituída uma sociedade Anónima com a 
denominação «MARYVENT CABO VERD-INVESTIMENTOS TU-
RISTICOS, SA. 

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos trinta e um 
do mês de Janeiro do ano dois mil. O conservador, substituto, Carlos 
Gregório Gonçalves. 
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE 

Outorgantes 

Primeiro - Ferdinand Lindvers, de 75 anos de idade, comer-
ciante, natural de Essen, Alemanha, casado em regime de 
comunhão de adquiridos com Gisela Lindvers, portador do 
passaporte n° 56403647, emitido em 24 de Janeiro de 
19994, pelo Stadt Herne; 

Segundo - Otto Bruno Muller, de 50 anos de idade, comer-
ciante, natural de Limbach, casado em regime de separa-
ção de bens com Monika Muiler, portador do passaporte n° 
4193035319, emitido em 4 de Novembro de 19992, por 
Hunstetten. 

Declaram que celebram entre si um contato de sociedade nos ter-
mos seguintes. 

Estatutos da sociedade »MARYVENT CAVBO VERDE - 
Investimentos turísticos, 

CAPÍTULO 1 

(Nome, sede social, objecto e duração) 

Artigo 1° 

É constituída , por tempo indeterminado, uma sociedade anó-
nima denominada »MARYVENT Cabo Verde - Investimentos Turís-
ticos, 

A sociedade tem a sua sede na cidade da Praia. 

2. O administrador fica autorizado a transferir a sede social para 
qualquer outro local dentro do território nacional, e bem assim, po-
derá criar, instalar, 1.ransférir, encerrar, ou suprimir estabelecimen-
tos, sucursais, delegações ou outras formas de representação social, 
também em qualquer parte do território oacional. 

Artigo 2° 

1. A sociedade tem por objecto: 

A promoção e gestão de elnpreel., o;, turísticos; 

O exercício da hotelaria e restauração, 

e) A promoção e gestão imobiliária; 

d) A actividade de compra e venda de empreendimentos turís-
ticos em bloco ou por fracções. 

2. A sociedade poderá dedicar-se ainda a actividades complemen-
tares, afins ou conexas com o seu objecto, se assim for decidido pelo 
conselho de administração. 

3. A sociedade poderá participar em agrupamentos de empresas, 
bem como em sociedade com objecto social diferente. 

CAPÍTULO 11 

(Capital social, acções e obrigações) 

Artigo 3° 

O capital da sociedade é de 2 500 000$ escudos e encontra-se to-
talmente subscrito e realizado pelos fundadores da seguinte forma: 

Ferdinand Lindvers, com 1 250 000$ com (um milhão e duzen-
tos e cinquenta mil escudos); 

Bruno Otto Mullér, com (um milhão e duzentos e cinquenta 
mil escudos). 

Artigo 30 

O capital está dividido em 2 500 acções de 1000$ cada, podendo 
ser aumentado, uma ou mais vezes, após deliberação da assembleia-
geral. 

Artigo 5° 

As acções serão representadas por títulos de 1, 5, 10, 50, 100 e 
1000 acções, assinadas por um administrador, podendo a assinatura 
ser por chancela. 

Artigo 6° 

Nos limites fixados por lei, pode a sociedade adquirir as suas pró-
prias acções e obrigações. 

Artigo 7° 

A sociedade poderá emitir obrigações nos termos e condições esta-
belecidas em assembleia-geral. 

CAPITULO III 

Assembleia-geral 

Artigo 8° 

A assembleia-geral é composta por um presidente e um secre-
tário. 

Assembleia-geral será realizada uma vez por ano conforme o 
artigo 4071  do Código das Empresas Comerciais, e sempre que o ad-
ministrador, o fiscal único, ou qualquer um dos accionistas o re-
queira. 

A convocatória da assembleia-geral deve ser comunicada aos 
accionistas por carta registada enviada com pelo menos, vinte e um 
dias de antecedência sobre a data da reunião. 

A assembleia-geral reunir-se-á na sede social, ou em qualquer 
outro lugar, sempre que o presidente achar conveniente. 

CAPÍTULO IV 

Administração 

Artigo 9° 

A administração da sociedade é exercida por um administrador 
único, eleito pela assembleia-geral. 

O administrador único pode nomear mandatários, aos quais 
atribuirá poderes par, em seu nome, se ocuparem de determinadas 
matérias, ou praticarem determinados actos ou categorias de actos. 

O administrador único pode ainda nomear uma comissão exe-
cutiva, nos termos do artigo 4220  do Código das Empresas Comer-
ciais, composta, no máximo de três membros. 

Artigo 10° 

O administrador único tem os mais amplos poderes de gestão e 
representação da sociedade, designadamente de: 

Representar a sociedade em Tribunal e fora dele, para pro-
cessar e contestar acções, transitar, desistir ou acordar; 

Instalar, adquirir, manter, transferir ou fechar estabeleci-
mentos, sucursais filiais, delegações ou qualquer outra 
for de representação social; 

e) Adquirir, alienar ou por qualquer outra forma obrigar bens, 
imóveis ou direitos; 

Adquirir os bens imóveis ou tomar de arrendamento quais-
quer prédios necessários à sua própria instalação; 

Propor ou seguir quaisquer acções, confessá-las desistir, 
transigir ou comprometer-se em árbitros; 

fl Delegar parte do seu poder num ou mais dos seus membros, 
nomear ou demitir o administrador delegado, bem como 
constituir mandatários para determinados actos; 

Concluir contratos necessários ao cumprimento do objecto 
da sociedade; 

Exercer, em geral, todas as funções previstas na lei ou 
neste contrato. 

Artigo 110 

1. A sociedade obriga-se: 

Pela assinatura do administrador único; 

Pela assinatura dos membros da comissão executiva, no 
âmbito dos poderes que lhe tiverem sido conferidos pelo 
conselho de administração; 
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c) Pela assinatura de um procurador ou mandatário, nos pre-
cisos termos da respectiva procuração. 

CAPÍTULO V 

Fiscalização 

Artigo 12° 

A fiscalização da sociedade compete a um fiscal único. 

CAPÍTULO VI 

Regras gerais sobre os órgãos sociais 

Artigo 13° 

Os membros dos órgãos sociais serão ou não remunerados 

conforme for deliberado em assembleia-geral. 

Os membros dos órgãos sociais são eleitos em assembleia-geral 

por um período de três anos, devendo os respectivos membros man-

ter-se nos seus cargos até a próxima eleição. 

O pagamento dos membros dos órgãos sociais será deliberado 

na assembleia-geral anual da sociedade. 

CAPÍTULO VII 

Dos exercícios sociais, lucros, reservas e dividendos 

Artigo 14° 

O ano social é o civil, anualmente será feito um balanço que ocor-
rerá com a data de 31 de Dezembro. 

Artigo 15° 

Os lucros líquidos apurados pelo balanço anual, depois de feita as 

amortizações normais, terão a seguinte aplicação: 

a) 5% integrará a reserva legal, enquanto esta não estiver 
preenchida, ou sempre que seja necessário reintegrá-la; 

CABO VERDE -14 DE FEVEREIP DE 2000 

CARLOS GREGÓRIO GONÇALVES, CONSERVADOR DOS 

REGISTOS DA REGIÃO DA PRAIA, P/ACUMULAÇÃO 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação, que as pre-

sentes fotocópias compostas por duas folhas, estão conformes os ori- 

ginais, na qual foi constituída uma sociedade por quotar respon- 

sabilidades limitada, com a denominação «MY-INTERNET 

DESIGNS SOCIEDADE UNI PESSOAL, LD°. 

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos doze do mês 

de Janeiro do ano dois mil. - O Conservador, p/acumulação, Carlos 

Gregório Gonçalves. 

ESTATUTOS DA "MY-INTERNET DESIGN 
SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDA" 

Artigo 1 

(Tipo, firma, sede e representação externa) 

É constituída a presente sociedade comercial por quotas, por 

tempo indeterminado, que adopta a firma "MY-INTERNET 

DESIGNS SOCIEDADE UNI PESSOAL, LD°." e tem a sua sede na 

residência do seu representante legal o Sr. Anildo Martins, na ci-

dade da Praia, Cabo Verde. 

O sócio fundador da presente sociedade é o Sr. Koen Henne, 

solteiro, de nacionalidade belga, portador do Passaporte EA Nr. 

709637, emitido em 08/04/1997 em LATEM 988830 ST. MARTENS e 

válido até 08/04/2002. 

Por simples deliberação da gerência poderá a sede ser deslo-

cada para qualquer parte do território cabo-verdiano, bem como po-

dem ser criadas ou extintas em território nacional ou no estrangeiro, 

agências, filiais, delegações ou quaisquer outras formas de represen-

tação da sociedade. 

b) O saldo para dividendos ou para qualquer outra aplicação 
4. E designado o Sr. Koen August Margareta Heene, com residên- 

que seja votada pela assembleia-geral, a qual poderá cia em Jozef II - straat 35 em Leuven, Bélgica, como representante 

deliberar não distribuir qualquer dividendo, da "My-lnternet Design Sociedade Unipessoal, Lda" na Bélgica e no 

estrangeiro em geral. 

CAPÍTULO VIII 
Artigo 2° 

Da dissolução e liquidação 

Artigo 16° 

A sociedade só se dissolverá nos casos e nos termos da lei. 

Artigo 17° 

A liquidação, consequência da dissolução social, será realizada 
por uma comissão de 3 membros, eleita pela assembleia-geral. 

CAPÍTULO IX 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 18° 

Para todos os litígios que oponham a sociedade ao accionista, ou 
aquela aos membros dos órgãos sociais, fica estipulado o foro da Co-

marca da Praia. 

Artigo 19° 

Ferdinand Lindvers é designado como administrador único da 

sociedade, com dispensa de caução, sendo-lhe atribuídos poderes 
para utilizar o capital social disponível para suportar as despesas de 

constituição e instalação da sociedade. 

A sociedade assume desde já todos os direitos e obrigações rela-
cionados com os actos jurídicos celebrados, em nome da sociedade, 
pelos accionistas bem como pelos mandatários. 

A sociedade Inicia a sua actividade imediatamente, pelo que o 

administrador está autorizado a praticar em nome da sociedade, 
mesmo antes (10 registo, os actos jurídicos integrados na cláusula do 

seu objecto social. 

Conservatória dos Registos, da Região da Praia 31 de Dezembro 

de-1999. - O Conservador substituto, Carlos Gregório Gonçalve 

(Objecto) 

O objecto social consiste: 

Na exportação do serviço de desenvolvimento de sistemas 

de bases de dados; 

Na exportação do serviço de publicação de base de dados na 

Internet; 

e) Na exportação do serviço de aluguer de espaço em discos 

duros de computadores; 

Na exportação do serviço do desenvolvimento de sites In-

ternet; 

Na exportação do serviço e desenvolvimento de quaisquer 

tipo de software ligado à Internet; 

Na produção e exportação de produtos informáticos (soft-

ware), de produtos relatados à Internet e de produtos 

relatados à publicação na Internet de informação de 

base de dados; 

E na comercialização destes produtos sob os nomes comerciais 

"My", "Mij", "Mon", "Mein", "Mio", "Meu", "Mm" e "Mi". 

Artigo 3° 

(Capital e prestações suplementares) 

O capital social é de 250 000.- escudos cabo-verdianos, integral-

mente realizado em dinheiro, e corresponde a uma única quota, re-

presentando 100% do referido capital, pertencente ao sócio Único, 

Koen August Margareta ileene. 
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Artigo 4° 

(Gerência) 

Enquanto se mantiver a unipessoalidade a gerência da socie-
dade será exercida pelo gerente, sócio único, Koen fleene, que fixará 
a respectiva remuneração. 

As decisões assomem a forma escrita, devendo ser exaradas em 
acta e assinadas pelo sócio único, gerente da sociedade. 

Em caso de constituição da pluralidade de sócios, caberá à as-
sembleia geral designar o gerente, sócio ou não, e fixar a respectiva 
remuneração. 

A empresa pode ser representada por um representante legal 
quando o próprio gerente nãc. estiver presente em Cabo Verde, fi-
cando desde já designado representante legal o Sr. Dr. Anildo Mar-
tins, com residência na Praia. 

A sociedade obriga-se com a assinatura do gerente e pode ser 
representada pelo representante legal, acompanhado das devidas 
procurações, ou por um procurador com poderes especiais. 

Os poderes do gerente não compreendem a prestação de garan-
tias reais ou pessoais a dívidas de outras entidades, salvo se houver 
justificado interesse próprio da sociedade. 

Artigo 5° 

(Cessão de quotas) 

A cessão de quotas entre sócios é livre, tratando-se de cônjuges, 
ascendentes ou descendentes do sócio único ou de qualquer dos só-
cios em caso de constituição da pluralidade de sócios. 

A cess .................Javor de demais pessoas depende do 
consen!imento da ........dad. ficando aírihuída a esta o direito de pre- 
ferência, em prin 

- ., (Im- 1e constituição da plurali- 
dade de sócios, aos sócios não cedei- 1 segundo lugar. 

Artigo 

'Substituição) 

Por falecimento, interdição ou ina1-,i1t2- -o de qualquer sócio, a 
sociedade subsistirá com os seus hei-c: :- ntante legal de- 
les, devendo aqueles nomear um entre si, (l o 'sente na 
sociedade enquanto a respectiva quota se man r incvo,a. 

Artigo 7° 

(Amortização da quota) 

A sociedade poderá amortizar quotas, sendo a amortização reali-
zada no prazo de 90 dias, contado a partir do facto que determina, e 
pelo valor que lhe for atribuído no balanço especial elaborado para o 
efeito, nas seguintes hipóteses: 

a) Por acordo com o respectivo titular; 

b) No caso de a quota ser aivo de qualquer procedimento judi 
cia!; 

c) Desde que, em caso de constituição da pluralidade de só-
cios, qualquer sócio, culposa e deliberadamente, preju-
dique os interesses da sociedade. 

Artigo 8° 

(Assembleias gerais) 

Em caso de constituição da pluralidade de sócios e sempre que a 
lei não exigir outras formalidades e prazos, as assembleias gerais se-
rão convocadas por carta registada, dirigida aos sócios com pelo me-
nos 90 dias de antecedência. 

Artigo 9° 

(Legislação aplicável) 

Em tudo o que não estiver previsto no presente contrato de socie-
dade serão aplicáveis o disposto no Código das Empresas Comer-
ciais, em particular as normas respeitantes às sociedades por quotas, 
e em demais legislação supletiva. 

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos doze do mês 
de Janeiro do ano dois mil. - O Conservador, p/acumulaçào, Carlos 
Gi-egó rio Gonçalves. 

O NOTÁRIO: DR. ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação que a pre-
sente fotocópia composta por seis folhas, está conforme com o origi-
nal extraída do documento complementar que faz parte integrante 
da escritura exarada de folhas, 68 a 69, do livro de notas ri5  103/A, 
deste Cartório, em que foi constituída entre Justiniano Gomes Mo-
reno e outros, uma Associação sem fins lucrativas, denominada AS-
SOCIAÇAO DE APOIO AS INICIATIVAS DE AUTOPROMOÇAO 
DE MARTINHO GRANDE, nos termos seguintes. 

Disposições Gerais 

Artigo 1° 

(Constituição e denominação) 

É constituída por tempo indeterminado, a Associação de Apoio às 
Iniciativas de Auto-Promoção de São Martinho Grande, abreviada-
mente por AIAP, que se regerá pelos presentes Estatutos. 

Artigo 2° 

(Natureza) 

A AIAP é uma pessoa colectiva de direito privado, sem fins lucra-
tivos, dotada de personalidade jurídica, cuja finalidade é o de apoio, 
promoção e incentivo à iniciativas de autopromoção e de desenvolvi-
mento a nível local. 

Artigo 3° 

(Objecto) 

A Associação de Apoio às Iniciativas de Autopromoção de São 
Martinho Grande é uma associação de base, tendo por finalidade a 
promoção de desenvolvimento comunitário, prosseguindo, como ob-
jectivo geral, o apoio ao desenvolvimento sócio-económico e cultural 
da comunidade, com base na entre-ajuda e no fomento de práticas de 
solidariedade social com vista ao fomento de iniciativas de autopro-
moção. 

A Associação prossegue ainda os seguinte objectivos específi-
cos: 

O fomento de acções de educação para o desenvolvimento, 
dirigidas aos grupos interessados nas acções de forma-
ção e aperfeiçoamento profissionais; 

A dinamização das acções de protecção da família, da ju-
ventude e da infância; 

e) O desenvolvimento de acções que proporcionem aos grupos 
organizados e sobretudo, às mulheres e aos jovens 
meios e condições de acesso ao crédito rural e sectores e 
meios de produção; 

d) O apoio à iniciativas de protecção do meio-ambiente e utili-
zação racional de recursos naturais. 

Artigo 4° 

(Sede e âmbito) 

A AIAP tem a sua sede em Lém Dia,s zona integrante da área de 
São Martinho Grande, freguesia de Santíssimo Nome de Jesus, 
concelho da Praia. 

A AIAPP exerce a sua actividade em todas as comunidades que 
constituem a área de Martinho Grande. 

Artigo 5° 

(Património Inicial) 

O património inicial da AIAP é de 20.000$00 (vinte mil escudos) 
resultantes das jóias de filiação dos seus fundadores. 

CAPÍTULO 

Artigo 6° 

(Membros) 

1. São membros da Associação pessoas colectivas e singulares, 
maiores de 18 anos de idade que, tendo participado ou não na sua 
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fundação, assumam os objectivos da Associação e cumpram as dispo-
sições estatutárias e regulamentares. 

2. A AIAP, conta as seguintes categorias de membros: 

Membros fundadores; 

Membros efectivos; 

Membros honorários. 

3. Os membros fundadores ou efectivos consoante tenham partici-
pado na fundação da AIAP. 

4. são membros honorários as pessoas singulares ou colectivas 
que de modo relevante contribuam para na realização dos objectivos 
da organização. 

Artigo 71  

(Admissão de Membros) 

A admissão de membros depende de manifestação de vontade 
do interessado perante ao direcção e implica a assinatura de uma de-
claração de compromisso com os objectivos e as disposições estatutá-
rias e regulamentares da Associação. 

A admissão dos membros honorários é da competência da As-
sembleia Geral mediante proposta da direcção. 

Artigo 8 

(Direitos dos Membros) 

1. São direitos dos membros efectivos: 

Participar nas Assembleia Gerais; 

Eleger e ser eleito para os órgãos da Associação; 

Participar nas actividades da Associação e beneficiar das 
suas acções e serviços; 

Possuir cartão da AIAP; 

Requerer a convocação extraordinária da Assembleia Ge-
ral, nos termos previstos nestes Estatutos. 

19 Desvincular-se da Associação a todo o tempo. 

2. Apenas podem exercer os direitos previstos nas alíneas b) e e) 
do n5  1 os membros que tenham sido admitidos, há pelo menos, três 
meses e tenham pago as suas quotas. 

3. Os membros honorários participam nas Assembleias Gerais, 
sem direito a voto, e usufruem dos direitos previstos nas alíneas c) e 
d) do n 1. 

Artigo 9e 

(Deveres dos Membros) 

São deveres dos membros efectivos: 

Contribuir para a realização dos objectivos e dos progra-
mas de actividades da Associação; 

Respeitar aos Estatutos e regulamentos da AIAP; 

Desempenhar com zelo os cargos para que forem eleitos; 

Pagar a jóia de filiação e as quotas.; 

Não retira qualquer proveito ilícitos do exercícios de cargo 
no seio da Associação. 

Artigo 10° 

(Qualidade de Membro) 

A qualidade de membro da Associação prova-se pelo cartão de 
membro ou por uma cópia de inscrição no livro de registo dos mem- 
bros. - 

Perdem a qualidade do membro da AIAP: 

b) Os que tenham as quotas em atraso por um período super-
ior a seis meses. 

Os membros que, pela sua conduta, firam os interesses morais 
ou patrimónios da Associação. 

A suspensão da qualidade do membro não pode ser superior a 
seis meses e é da competência da Direcção, sem prejuízo de recurso 
para a Assembleia Geral. 

A expulsão é da competência da Assembleia Geral e pode ser 
proposta pelo a direcção ou por, pelo menos, 1/5 dos membros funda-
dores e efectivos da Associação. 

Tanto no caso de suspensão como no de expulsão, o membro em 
causa deve ser previamente notificado e gozar de oportunidades de 
defesa no quadro de um processo de natureza contraditória. 

A perda da qualidade do membro previsto na alínea b) do nú-
mero 2 é comunicada por escrito, pelo A Direcção, ao membro em 
causa, contando-se, a partir da data de comunicação, um período de 
três meses, durante o qual a qualidade do membro pode ser readqui-
rida mediante o pagamento das quotas em atraso e de uma multa 
equivalente à jóia de filiação. 

CAPÍTULO III 

(Organização) 

Secção 1 

Disposições Gerais 

Artigo 11° 

(Organização) 

A AIAP organiza-se a nível local. 

São órgãos da AIAP: 

A Assembleia Geral, 

A Direcção, 

O Conselho Fiscal. 

Artigo 12° 

(Mandato) 

Os órgãos são eleitos para um mandato de dois anos. 

É permitida a reeleição para todos os cargos, mas limitada a 
três mandatos consecutivos, salvo se a Assembleia Geral deliberar, 
por maioria de dois terços dos votos, ser de interesse da AIAP o alar-
gamento desse limite. 

Em caso de vacatura realizam-se eleições parciais, devendo os 
eleitos completar o mandato interrompido. 

O mandato dos órgãos eleitos inicia-se com a tomada de posse 
perante o Presidente da Mesa da Assembleia Geral, terminando só 
nessa ocasião o mandato dos órgãos consoantes. 

Secção II 

Assembleia Geral 

Artigo 13° 

(Definição e Composição) 

A Assembleia Geral é o órgão máximo da Associação e é composta 
por todos os membros no pleno gozo dos eus direitos. 

Artigo 14° 

(Competência) 

Compete à Assembleia Geral: 

a) Definir as linhas gerais de actuação da Associação e provar 
o plano de actividades e orçamento; 

a) Os que solicitarem por escrito junto do órgão competente; b) Aprovar os Estatutos e respectivas alterações; 
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e) Eleger os membros da Direcção do Conselho Fiscal e da 
Mesa da Assembleia Geral; 

Aprovar os relatório anuais e as contas da ATAP; 

Fixar o montante da jóia de filiação e das quotas; 

/7 Deliberar sobre a dissolução da Associação e o destino do 
respectivo património; 

g) O mais que lhe for cometido pelos presentes Estatutos. 

Artigo 151  

(Direcção) 

1. A Assembleia Geral é dirigida pela Mesa da Assembleia Geral, 
a qual é constituída por um Presidente, um vice-Presidente e dois 
Secretários eleitos bienalmente. 

2. Ao Presidente da Mesa compete: 

Convocar e presidir as reuniões da Assembleia Geral, 

Zelar pelo cumprimento das deliberações da Assembleia 
Geral; 

e) O mais que lhe for atribuído pela Assembleia Geral. 

3. Ao vice-Presidente da Mesa compete. 

Substituir o Presidente nas suas ausências e impedimentos; 

Exercer outras funções que lhe forem atribuídas pelo Presi-
dente da Mesa. 

4. Aos Secretários da Mesa compete: 

Secretariar os trabalhos da Assembleia Geral, designada-
mente cuidando dos respectivos registos; 

Auxiliar r'sidente e o vice-Presidente da Mesa no exer- 
cício das suas funções e descnpenhar o mais que por 
eles for indicado. 

Artigo 161 

(Sessões) 

A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente uma vez por ano. 

A Assembleia Geral pode ainda reunir-se em sessão extraordi-
nária: 

Por iniciativa da Mesa da Assembleia Geral; 

A pedido da Direcção e do Concelho Fiscal; 

A pedido de, pelo menos, um quinto dos membros no pleno 
gozo dos seus direitos. 

Artigo 1. 79  

(Convocatórias) 

As convocatórias escritas são expedidas pela Mesa da Assem-
bleia Geral e delas constam a data, o local e agenda de sessão. 

As convocatórias respeitam uma antecedência não inferior a 
duas semanas sobre a data prevista para a realização da sessão da 
Assembleia Geral. 

Artigo 18 

(Quorum) 

As sessões da Assembleia Geral realizam-se à hora marcada 
com um número de membros igual à maioria absoluta dos membros 
no pleno gozo dos seus direitos. 

Caso não se verifique o previsto no número anterior, a sessão 
terá o início uma hora mais tarde desde que o número de presentes 
não sejam inferior a um terço dos membros no pleno gozo dos seus 
direitos. 

Artigo 19 

(Deliberação) 

Salvo o disposto número seguinte, as deliberações são tomadas 
por maioria dos votos dos membros presentes. 

As deliberações a expulsão de membros e sobre as matérias re-
feridas nas alíneas e) e /7 do artigo 149  requerem sempre votações por 
escrita 'neo secreto, sem prejuízo de este método ser utilizado em re-
lação a outras matérias, desde que tal seja requerido por um terço 
dos membros presentes 

Artigo 2O 

(Voto por Delegação) 

Os membros que se encontrarem impedidos de participar nas 
sessões da assembleia Geral poderão delegar, por escrito, o exercício 
do seu direito de voto na pessoa de um outro membro no pleno gozo 
de direitos, podendo este estabelecer desde que para tal lhe tenha 
sido conferida autorização pelo outorgante. 

A delegação faz-se mediante carta dirigida ao Presidente da 
Assembleia Geral ou declaração devidamente assinada. 

Nenhum membro representar mais de que um outro membro. 

Artigo 21 

(Eleições) 

Têm capacidade eleitoral os membros fundadores e efectivos no 
pleno gozo dos seus direitos. 

As eleições realizam-se de dois em dois anos mediante candida-
turas por lista plurinominais. 

Cada membro tem direito a um voto, o qual é expresso por es-
crutínio secreto. 

A Assembleia Geral estabelece o regulamento eleitoral, me-
diante proposta da Direcção. 

Sessão III 

A Direcção 

Artigo 22 

(Definição) 

A Direcção é um órgão colegial que assegura a direcção e a gestão 
quotidiana da associação, no intervalo das sessões da Assembleia Geral. 

Artigo 23 

(Imposição) 

a direcção integra um Presidente, um vice-Presidente um Secre-
tário e dois vogais. 

Artigo 24 

(Competência) 

Compete a Direcção: 

Assegurar o funcionamento da Associação com vista à rea-
lização dos seus objectivos. 

Submeter à Assembleia Geral o plano de actividades, o or-
çamento, o relatório anual e as contas; 

e) Assegurar os cumprimentos das deliberações da Assem-
bleia Geral; 

Assegurar a organização e o funcionamento dos serviços, 
bem corno, a escrituração dos livros nos termos legais e 
a cobrança das quotas; 

Criar quando necessário comissões técnicas e específicas; 

/9 Regulamentar o cartão do membro. 
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g) Manter sob a sua guarda os bens e os valores pertencentes 
à Associação; 

/i) deliberar sobre a aceitação de herança, doações e legados 
providenciar sobre outras fontes de receitas; 

Elaborar os regulamentos internos que se mostrarem neces-
sários; 

Tomar quaisquer decisões ou medidas que não sejam da ex-
clusiva competência da Assembleia Geral; 

O mais que lhe for atribuído pelos presentes Estatutos e 
pela Assembleia Geral. 

Artigo 25° 

(Competência do Presidente) 

1. Ao Presidente da te: 

Orientar e dinamizar a actividade da Direcção e zelar pelo 
eficaz funcionamento da AIAP e cumprimento dos seus 
objectivos; 

Convocar e dirigir as reuniões da Direcção; 

Representar a AIAP em juízo e fora dele, podendo delegar 
essa a função ao Vice-Presidente da Direcção; 

Exercer quaisquer outras funções que lhe sejam submeti-
das pela Direcção. 

Artigo 26° 

(Vice-Presidente, Secretário Executivo e Vogais) 

O Vice-Presidente coadjuva o Presidente, substituindo-o nas 
ausências e impedimentos exercendo as funções que lhe forem por 
ele delegadas. 

Os vogais contribuem para o exercício das competências da Di-
recção e exercer as funções que lhe forem atribuídas no quadro da or-
ganização interna da Associação. 

Artigo 27° 

Sessões e Deliberações) 

A Direcção reúne-se ordinariamente uma vez por mês. 

A Direcção só delibera quando esteja presente a maioria dos 
seus membros. 

As deliberações são tomadas por maioria. 

Sempre que necessário, o Presidente goza do voto de desem-
pate. 

Artigo 28° 

(Vinculação) 

A AIAP Obriga-se com as assinaturas conjuntas do Presidente e 
mais um membro da Direcção 

Em assunto de mero expediente basta a assinatura de um mem-
bro da Direcção. 

Secção IV 

Conselho Fiscal 

Artigo 29° 

(Definição) 

O Conselho Fical é um órgão a que compete a acção da AIAP, vi-
giando o cumprimento dos Estatutos e Regulamentos e zelando pela 
boa gestão e correcção dos relatórios e contas. 

Artigo 30° 

(Composição) 

O Conselho Fiscal é composto Presidente e dois vogais, sendo os 
cargos previamente indicados nas listas para eleição. 

Artigo 31° 

(Competência) 

Compete aos Conselho Fiscal: 

Elaborar anualmente parecer sobre o relatório, contas e 
orçamentos a serem submetidos pela Direcç. Assem-
bleia Geral; 

Examinar periodicamente a escrituração, e documentos da 
Associação, procedendo à verificação dos valores patri-
moniais; 

Solicitar auditoria externa sempre que o julgue conve-
niente; 

Prestar parecer sobre outros assuntos que a Direcção lhe 
submeter; 

O mais que lhe for atribuído pelos presentes Estatutos e 
pela Assembleia Geral. 

Artigo 32° 

(Sessões e deliberações) 

O Conselho Fiscal reúne-se mediante convocatória dos seus Presi-
dente e as deliberações são tomadas por maioria. 

CAPÍTULO IV 

Regime Financeiro 

Artigo 33° 

(Receitas) 

Constituem receitas da AIAP: 

O produto das jóias de filiação das quotas dos seus mem-
bros, bem como de serviços prestados. 

O rendimento de heranças, legados e instituídos em seu fa-
vor, bem como, de juros de depósitos que possa; 

Subsídios ou dotações que lhe sejam atribuídos por organi-
zações nacionais e estrangeiras. 

Artigo 34° 

(Movimentos Financeiros) 

Os movimentos financeiros são autorizados pela Direcção. 

ArÇigo 35° 

(Alteração dos Estatutos) 

As alterações dos estatutos só poderão ser efectuadas em assem-
bleia geral mediante a votação favorável de três quartos dos sócios 
presentes. 

CAPÍTULO V 

Disposições Finais 

Artigos 361  

(Da dissolução) 

A dissolução da AIAP só poderá ocorrer em Assembleia Geral 
extraordinariamente, expressamente convocada para esse fim, me-
diante votação favorável de, pelo menos, três quartos de todos os 
seus membros e nos termos previstos na lei. 

A Assembleia Geral que votar a dissolução á imediatamente os 
liquidatários e determinará a forma de proceder a liquidação, bem 
como, o prazo para concluir. 

Depois de dissolvida a Associação a mesma continuará a ter 
existência jurídica para efeitos de liquidação e partilha, devendo pre 
ticar apenas os actos que forem estritamente indispensáveis para 
garantia dos seu património. 
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4. A última Assembleia Geral depois de aprovadas as contas de Artigo terceiro 
liquidação, designará quem deve ficar depositário dos livros e docu- 
mentos da Associação que deverão ser conservados pelo prazo de 1. A sociedade tem por objecto social a execução e a coordenação 
cinco anos, de trabalhos de alumínio, serralharia metálica e estores e todas as 

Artigo 371  
demais operações legalmente permitidas por lei. 

(Destino dos Bens) 

Em caso de dissolução, os bens da AIAP têm o destino que lhe for 
determinado pela Assembleia Geral. 

Artigo 381  

(Normas Aplicáveis) 

Nos casos omissos nestes Estatutos aplica-se o disposto na legis-
lação vigente no país 

Cartório Notarial da Região da Primeira Classe da Praia, aos 
treze de Abril de 1999. - O Notário, António Pedro Silva Varela. 

Registado sob o nQ 6377/99 

Isento nos termos da Lei. 

Conservatória dos Registos da Região de Primeira Classe 
da São Vicente 

CERTIFICA 

Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com 
os originais; 

C) Que . . ticula e inscrição em vigor; 

Que íw - - diário do dia trinta e um 
de Dezembro do cone,. Ricardino Fonseca Neves; 

Que ocupa 3 folhas numer'a, rubricadas, pelo ajudante 
e lcv» aposto o selo anco oe ia Conservatória. 

Mindelo 31 de Dezeju, 1999. - tituto, do Conserva- 
dor, Fátima A. Monteiro. 

Art. F 40$00 

Art. 9' .............................30$00 

Art. 111, 1 ..........................150$00 

Art. lU, 2 ..........................30$00 

IMP - Soma ......................250$00 

10% C. J............................25$00 

2. A sociedade poderá dedicar-se a quaisquer outras actividades 
directa ou indirectamente relacionadas com o seu objecto por delibe-
ração da assembleia-geral. 

Artigo quarto 

A sociedade poderá associar-se com outras pessoas jurídicas, no-
meadamente constituir sociedades mesmo que o objecto de uma e ou-
tra não apresente relação directa ou indirecta com o seu próprio ob-
jecto social. 

Artigo quinto 

A sociedade constitui-se por tempo indeterminado e tem o seu iní-
cio para todos os efeitos legais a partir da data da escritura de cons-
tituição. 

Artigo sexto 

1. O capital social, integralmente subscrito é de duzentos mil es-
cudos e corresponde à soma das quotas dos sócios que são as seguintes: 

Ricardino Fonseca Neves, cem mil escudos; 

Delmira dos Santos Coutinho Neves, cem mil escudos. 

2. O capital social encontra-se realizado em numerário em cin-
quenta por cento devendo o remanescente entrar na caixa social a so-
licitação da gerência. 

3. O capital social poderá ser aumentado uma ou mais vezes por 
simples deliberação da assembleia-geral. 

Artigo sétimo 

É livremente permitida a cessão, venda ou qualquer forma de 
alienação de parte ou todo das quotas entre os sócios. 

A cessão, venda ou qualquer forma de alienação de quotas, no 
todo ou em parte, a terceiros fica dependente do consentimento pré-
vio da sociedade a qual é em todos os casos reservado o direito de 
preferência ainda que a liquidação tenha de ser efectuada em prazo 
a estabelecer pela assembleia-geral. 

O sócio que deseje fazer uso do direito de cessão, venda ou 
qualquer forma de alienação de quotas, no todo ou em parte, deverá 
comunicar esse facto à sociedade, por carta registada, com a antece-
dência mínima de sessenta dias. 

Art. 249, a) ....................... 

Selo do livro ...................... 

3$00 4. O preço das quotas cedidas nas condições do ponto 3. deste ar-
tigo é fixado de comum acordo ou, não havendo acordo, por delibera- 

2$00 ção da assembleia-geral, ouvidos peritos designados por ela. 

Soma total .........................280$00 

São duzentos e oitenta escudos. 

Conta n1  2/2000 

Elaborado nos termos da nova redacção dada ao número dois do 
artigo setenta e oito, do Código do Notariado, através do Decreto-
Legislativo número dois barra noventa e sete de dez de Fevereiro, 
que faz parte integrante da escritura de constituição da sociedade co-
mercial por quotas denominadas PROALUMINIO LIMITADA cele-
brada em trinta e um de Dezembro de mil novecentos e noventa e 
nove, na Conservatória dos Registos da Região de Primeira Classe 
de São Vicente matrícula sob o flQ  604. 

ESTATUTOS 

Artigo primeiro 

A sociedade adopta a denominação de PROALUMINIO, LDA. 

Artigo segundo 

Artigo oitavo 

A gerência e a administração da sociedade, bem como a sua re-
presentação em juízo e fora dele, activa e passivamente, fica a cargo 
de ambos os sócios, desde já nomeados gerentes, com dispensa de 
caução e remunerados ou não conforme for deliberado em assem-
bleia-geral 

Para que a sociedade fique validamente obrigada em todos os 
seus actos e contratos é suficiente a assinatura de qualquer dos ge-
rentes. 

Os gerentes podem conferir procuração a pessoas estranhas à 
sociedade. 

A sociedade não poderá ser obrigada em fianças, abonações, 
letras de favor ou em contratos ou documentos estranhos aos fins 
sociais. 

Artigo nono 

A sociedade tem a sua sede em Mindelo, podendo criar delegações 1. A assembleia-geral da sociedade é convocada por qualquer um 
ou qualquer outra forma de representação social em qualquer ponto dos gerentes por carta registada com aviso de recepção com antece- 
do território nacional ou no estrangeiro. dência mínima de trinta dias. 
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2. As deliberações dos sécios são tomadas por maioria absoluta de (Decreto-Legislativo nQ 3/99 publicado no Boletim Oficial n2  9 1 Série 
votos expressos salvo quando por lei seja exigida maioria qualificativa, de 29 de Março de 1999) e nas deliberações da assembleia-geral. 

As divergências entre os sócios sobre assuntos pendentes das 
deliberações sociais só serão submetidas a decisão judicial se a as-
sembleia-geral especialmente convocada e realizada para o efeito as-
sim o deliberar. 

Artigo décimo 

A sociedade dissolve-se nos casos e nos termos previstos na lei 
e em qualquer caso serão liquidatários os sócios precedendo a liqui-
dação conforme entre si acordarem. 

Em caso de morte ou interdição de qualquer sócio a sociedade 
continuará com os restantes e com os herdeiros ou representante do 
sócio falecido ou interdito, salvo se estes preferirem afastar-se da so-
ciedade. Neste caso proceder-se-á ao balanço e os herdeiros recebe-
rão o que se apurar pertencer-lhes e que lhes será pago pela forma a 
combinar entre os sécios. 

Artigo décimo primeiro 

Conservatória dos Registos, da Região de 111  Classe de S. Vicente 
31 de Dezembro de 1999. - O Conservador, substituto, Fátima A. 
Monteiro. 

o 

CERIS - Sociedade Cabo-Verdiana 
de Cerveja e Refrigerantes 

CONVOCATÓRIA 

A pedido do accionista Estado, são convocados todos os accionis-
tas da CERIS- Sociedade Cabo-Verdiana de Cerveja e Refrigerantes, 
SARL, para uma reunião da Assembleia Geral extraordinária a ter 
lugar no próximo dia 17 de Fevereiro pelas 11 HOO no Hotel Praia-
Mar com a seguinte ordem de trabalhos: 

Ponto Único: Privatização das acções do Estado detidas na 
Empresa. 

Todos os casos omissos serão regulamentados e resolvidos com Praia, aos 17 de Janeiro de 2000. - A Presidente da Mesa da As- 
base nas disposições previstas no Código das Empresas Comerciais sembleia Geral, Maria Deolinda Delgado Monteiro. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


